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Introdução 

O estágio em Farmácia Comunitária representa o fim de um ciclo de estudos do mestrado 

integrado em Ciências Farmacêuticas com a aplicação prática da teoria aprendida em cinco anos de 

estudos. Para além da demonstração e consolidação dos conhecimentos adquiridos, este estágio é a 

porta de entrada para o mundo de trabalho sendo fulcral a aquisição de novas competências 

relacionadas com o normal funcionamento de uma farmácia. 

O trabalho do farmacêutico numa farmácia comunitária proporciona um contacto direto 

com os utentes, sendo muitas vezes a farmácia o porto de abrigo de muitas pessoas que recorrem ao 

farmacêutico para expor as suas preocupações e dúvidas, o que torna um trabalho gratificante e 

enriquecedor de competências de cariz social e humano. 

Além da relação íntima com o utente, o farmacêutico possui responsabilidades importantes 

inerentes à rentabilidade de uma farmácia, sendo fundamental uma eficiente e consciente gestão 

financeira, bem como uma correto desempenho de atividades burocráticas e legais.  

O objetivo do estágio em farmácia comunitária é o de promover o desenvolvimento 

profissional, preparando técnica e deontologicamente o estagiário para uma atividade farmacêutica 

competente, de excelência e de elevada responsabilidade. 

O presente relatório está dividido em duas partes, uma primeira parte em que pretendo 

descrever as principais atividades e competências desenvolvidas na farmácia comunitária e uma 

segunda parte onde se encontram os trabalhos desenvolvidos ao longo do estágio e um caso de 

estudo de uma situação com que me deparei durante o estágio. 
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Parte 1 

 

1. A Farmácia, Organização e Espaço Físico 

 

1.1 Enquadramento e Localização 

A Farmácia da Prelada (FP) (Anexo 1) está localizada na Rua Central de Francos, na 

cidade do Porto, mais concretamente, na freguesia de Ramalde. Inserida numa zona habitacional 

própria, próximo do Bairro de Francos e Ramalde, faz com que seja uma farmácia de carácter 

familiar que permite um acompanhamento mais personalizado e sensível de acordo com as 

dificuldades socioeconómicas do meio envolvente. Situada na zona abrangida pelo Hospital da 

Prelada, do Centro de Saúde do Carvalhido e também de uma Clínica de Medicina Dentária 

permite aos utentes um rápido acesso a medicamentos após uma consulta.  

A população servida por esta farmácia caracteriza-se, na sua maioria por utentes de idade 

avançada com condições financeiras e sociais problemáticas. 

 

1.2 Horário de funcionamento 

A farmácia tem um período de funcionamento de segunda a sexta-feira das 9:00 às 20:00 

horas, e aos sábados, domingos e feriados das 9:00 às 13:00 horas. Para além do cumprimento do 

horário normal, existe o Serviço Permanente, em que a farmácia se mantém em funcionamento, 

ininterruptamente, desde a hora de abertura até à hora de encerramento do dia seguinte. 

 

1.3 Recursos Humanos 

O quadro farmacêutico é composto pela Diretora Técnica, a Dra. Paula Correia, e pela 

Farmacêutica Adjunta, Dra. Nicole Cassidy. O quadro não farmacêutico é constituído pelos 

Técnicos de Farmácia, Holden Carvalho e Sónia Gomes. Os recursos humanos são também 

constituídos por Patrícia Santos, que está encarregue da correção do receituário, da gestão de 

stocks, encomendas, controlo do prazo de validade e de devoluções.  

A Farmácia da Prelada apresenta também Serviço de Nutricionista, que acontece de 15 em 

15 dias, às sextas-feiras da parte da tarde e que requer marcação prévia.  

 

1.4 Espaço Interior 

A farmácia é constituída por uma zona de atendimento com quatro postos (Anexo 2), por 

um gabinete do utente, um local de receção de encomendas, por um armazém, e num piso superior 

está situado o escritório e também um outro local de armazenamento utilizado para armazenar 

grandes volumes ou quando o armazém do piso inferior se encontra lotado. 

No local de espera existem expositores de produtos de dermocosmética, nutrição infantil, 

produtos dentários, medicamentos veterinários e medicamentos não sujeitos a receita médica 
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(MNSRM). Atrás do balcão, em gavetas, encontram-se produtos com alguma rotatividade, como 

adesivos, pensos para calos, calicidas, gazes e emplastros que permitem um atendimento rápido e 

eficaz. 

Na zona de atendimento, existe um local próprio para realização de medição de parâmetros 

bioquímicos (colesterol, glicémia, triglicerídeos). Englobado nesta área, situa-se também um 

gabinete de atendimento personalizado, onde se realizam consultas farmacêuticas, consultas de 

nutrição, bem como reuniões com delegados de informação médica. 

Na área de receção é onde acontece a verificação, receção, realização e devolução de 

encomendas. Este local está equipado com dois terminais informáticos e é onde está arquivada a 

documentação das encomendas e da faturação. Nesta zona em armários próprios estão armazenados 

os excedentes das formas farmacêuticas semi-sólidas, dos injetáveis e das gotas orais, oftálmicas, 

nasais e auriculares. 

A área de stock ativo encontra-se na secção a seguir à zona de atendimento, de maneira a que 

a recolha dos medicamentos seja o mais eficiente possível. Nesta área os medicamentos estão 

separados de acordo com a forma farmacêutica:  

 Medicamentos orais sólidos encontram-se em gavetas divididos por medicamentos de 

marca e por medicamentos genéricos, organizados por ordem alfabética do nome 

comercial ou por denominação comum internacional (DCI), respetivamente; 

 Granulados, Xaropes e Ampolas bebíveis encontram-se em gavetas separadas e em 

cada um delas organizadas por ordem alfabética quer por DCI ou por nome comercial;  

 Semi-sólidos, dos quais estão inseridos os cremes, pomadas, géis, pomadas e 

encontram-se em gavetas organizados por ordem alfabética de DCI ou nome comercial; 

 Gotas orais, oftálmicas, auriculares e nasais estão localizados em gavetas distintas por 

ordem alfabética de DCI ou nome comercial; 

 Injetáveis e Supositórios, localizados em armários na zona de receção e estão 

organizados por DCI e/ou por nome comercial. 

 Chás e Infusões, localizados em estantes na zona de receção; 

 Medicamentos que necessitam de ser refrigerados (2 a 8ºC), encontram-se no 

frigorífico que se situa no armazém; 

 Alimentos lácteos, champôs e produtos dermocosméticos estão situados em armários 

no armazém. 

No armazém, encontram-se os excedentes dos medicamentos que estão situados em três 

armários distintos. Num primeiro armário estão organizados os medicamentos com nome comercial 

e os medicamentos genéricos dos laboratórios menos trabalhados pela farmácia, no segundo e 

terceiro armário estão situados os medicamentos genéricos mais trabalhados pela farmácia e de 

maior interesse económico (ToLife
®
, Generis

®
 e Sandoz

®
) organizados por laboratório e de seguida 

por ordem alfabética de DCI. 
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2. Gestão da Farmácia 

 

2.1 Sistema Informático 

O software de gestão de farmácia utilizado na FP é o Spharm
®
 da empresa SoftReis. 

É uma ferramenta informática bastante útil no processo de gestão da farmácia, permite 

agilizar processos, reduzir erros humanos e facilita o acesso ao stock dos medicamentos, facilitando 

a gestão dos mesmos. É um sistema de fácil utilização, muito intuitivo, orientado para aumentar a 

produtividade dos colaboradores. 

Assim, o Spharm
®
 sendo um programa de gestão diária o seu uso é indispensável durante 

todo o processo de rastreabilidade dos medicamentos, desde a sua encomenda, à entrada, ao 

controlo do stock, até à saída do medicamento. 

Relativamente ao atendimento, Spharm
®
 é um instrumento bastante útil, que nos auxilia 

durante o aconselhamento farmacêutico, uma vez que, nos permite ter acesso ao Resumo das 

Características do Medicamento (RCM) de uma forma célere permitindo um atendimento de maior 

qualidade. Importantes, também, são os alertas de interação medicamentosa emitidos pelo sistema, 

que nos permite ter um maior cuidado na dispensa dos medicamentos. 

Todos os funcionários da FP para entrarem neste sistema informático possuem um código 

específico de utilização do sistema, o que permite uma melhor rastreabilidade das atividades 

diárias. 

Durante os primeiros dias do meu estágio, foi-me explicado o programa informático e foi-

me dada a possibilidade de explorar o programa mais detalhadamente de maneira a facilitar a 

minha adaptação ao Spharm®. 

 

2.2 Gestão de Stocks 

Para o negócio Farmácia ser bem-sucedido é indispensável uma gestão racional dos stocks, 

de maneira, a garantir não só o equilíbrio financeiro da empresa como também garantir a prestação 

de um serviço de qualidade e adequado às necessidades dos utentes. 

Podemos definir gestão de stock como o conjunto de todos os medicamentos ou produtos 

de saúde que a farmácia contém num determinado momentos e que são passíveis de ser vendidos. 

Para garantir essa gestão racional é necessário, além de uma vasta experiência em gestão, termos 

atenção a vários fatores envolvidos que garantem uma gestão eficiente, por exemplo, a rotatividade 

dos produtos, o tipo de utente, a sazonalidade dos produtos, condições de cada laboratório, 

descontos financeiros e comerciais, bónus dos distribuidores, a publicidade nos meios de 

comunicação que exaltam determinados MNSRM em determinadas alturas, o meio envolvente da 

farmácia, entre outras variáveis a ter em conta. 
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Durante este processo de controlo de stock, o Spharm
®
 é uma excelente ferramenta que 

permite auxiliar no processo de análises à gestão dos produtos, permitindo verificar para cada 

produto os stocks mínimos e máximos, propondo em certos casos uma encomenda automática 

quando os stocks baixam do mínimo. Permite também consultar a evolução das vendas ao longo do 

tempo permitindo desta maneira fazer uma análise mais precisa das compras. 

 

2.3 Encomendas 

 

2.3.1 Distribuidores 

A primeira opção da FP é a Cofanor
®
, no entanto, devido às grandes dificuldades por que 

passa nos últimos tempos, a Cooprofar
®
 passou a contar como fornecedor principal. De seguida, 

temos a OCP
®
 e Alliance Healthcare

®
 que são fornecedores secundários.  

A escolha do fornecedor, além de seguir a prioridade descrita anteriormente, engloba 

outros fatores como o horário de entrega, a existência do produto em stock, bem como o preço dos 

produtos. 

 

2.3.2 Realização de Encomendas 

A Farmácia da Prelada realiza diariamente quatro encomendas, via modem recorrendo aos 

fornecedores anteriormente descritos, mediante interesse económico e disponibilidade. Estas 

encomendas realizam-se com ajuda do sistema informático que coloca «sugestões de encomendas» 

de acordo com os produtos vendidos desde a última encomenda, ou seja, o programa sugere uma 

quantidade necessária para recolocar o stock dos produtos que tenham ficado abaixo do stock 

mínimo, sendo encomendada a quantidade para repor o stock máximo previamente definido. 

Durante este processo, é importante conferir a que fornecedor é que se vai proceder a encomenda, 

verificar as bonificações e adicionar outros produtos que possam ser necessários e que não tenham 

sido obrigatoriamente vendidos.  

Além destas encomendas diárias efetuadas aos distribuidores, a FP também adquire alguns 

produtos diretamente de laboratórios, geralmente, via correio eletrónico ou via telefone quando são 

encomendas de baixo volume. Estas encomendas diretas são realizadas, normalmente, em situações 

de rutura de stock por parte do armazenista, em produtos sazonais ou em encomendas de grandes 

volumes cujas condições financeiras sejam vantajosas. 

No dia-a-dia da FP, por vezes, é necessário proceder a encomendas instantâneas, via 

telefone (Alliance Healthcare
®
), gadget (Cofanor

®
 e Cooprofar

®
) ou até mesmo por via do próprio 

site (OCP
®
). Estas situações são excecionais e geralmente ocorrem quando é necessário pedir um 

produto que não é costume existir na farmácia, ou quando não é possível pedir via modem por 

falência informática ou em casos de maior urgência. 
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No meu estágio tive a possibilidade de efetuar com frequência encomendas via gadget, via 

telefone e por via modem. Antes de realizar a encomenda propriamente dita, confirmava a 

disponibilidade dos produtos nos fornecedores e posteriormente conferia o Preço de Venda ao 

Público (PVP) e o Preço de Venda à Farmácia (PVF) com o intuito de verificar se houve alguma 

alteração de preços dos produtos. 

 

2.3.3 Receção de Encomendas 

Quando chega uma encomenda à Farmácia é essencial a conferência da mesma, no sentido 

de verificar se os produtos pedidos estão conforme tanto quantitativamente como qualitativamente. 

Em primeiro lugar, verifica-se se existe algum produto com condições especiais de conservação, ou 

seja os produtos de frio, caso exista, garantir imediatamente que esses produtos são colocados no 

frigorífico. 

Cada encomenda contém uma fatura original e um duplicado, sendo o original o 

documento utilizado para conferir os produtos, utilizado durante todo o processo de receção e, 

posteriormente arquivado para controlo da contabilidade. O duplicado é imediatamente arquivado. 

Durante a minha primeira semana de estágio foi-me explicado o método de entrada de 

encomendas, e ao longo do meu estágio sempre que possível fui realizando esta atividade. Quando 

uma encomenda é realizada via modem, essa encomenda é guardada no sistema Spharm
®
, e durante 

o processo de receção é necessário ir ao menu de receção de encomendas, e de seguida «Importar 

Encomenda», colocar o distribuidor e por último confirma-se e importa-se a encomenda. Após este 

passo, utilizando a fatura original ia procedendo à entrada dos produtos, tendo em atenção, a 

confirmação do PVP, do PVF, do prazo de validade e da margem de comercialização. 

No caso dos MNSRM, dos produtos veterinários, dermocosméticos e outros que não 

continham o PVP exposto na caixa nem o código externo associado ao produto, é impresso uma 

etiqueta contendo o PVP bem como o Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), ou seja, 6% ou 

23% conforme o produto. 

No final, confirmava o valor total da fatura, inseria no sistema informático o número da 

fatura e a data da encomenda e finalizava a receção. 

Nos casos, em que a encomenda era feita via telefone ou gadget, a mesma não se 

encontrava registada no sistema informático, sendo assim não era importada e procedia-se à entrada 

dos produtos chamando-os individualmente. 

 

2.3.4 Armazenamento de medicamentos 

Após a finalização da recepção de encomendas os produtos passam a fazer parte do stock 

ativo da Farmácia e são armazenados nos respetivos locais. Durante o processo de armazenamento 

é necessário termos atenção a alguns fatores:  
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 Condições de estabilidade dos produtos, nos quais é fulcral verificar se a temperatura, 

luminosidade, humidade relativa e ventilação garantem as condições ideais para que 

possamos condicionar devidamente os produtos.  

 Prazo de validade é obrigatoriamente verificado em todos os produtos de forma a 

seguir a regra First Expired, First Out (FEFO), em que os produtos com o prazo de 

validade mais curto devem ser os primeiros a ser vendidos; 

 MSRM e MNSRM, enquanto os primeiros são armazenados numa área fora do alcance 

dos utentes mas com fácil acessibilidade, já os MNSRM são colocados na zona de 

atendimento, em expositores ou em zonas de fácil visualização para o utente. 

Nas duas primeiras semanas de estágio, foi-me encarregue o armazenamento dos produtos o 

que me permitiu memorizar facilmente o local de cada grupo de medicamentos, bem como colocar 

em prática a regra FEFO. 

 

2.3.5 Devoluções 

As devoluções ocorrem quando existe alguma irregularidade ou simplesmente por engano 

de encomenda e têm que ser devidamente identificadas e justificadas. Estas irregularidades podem 

dever-se a diversos tipos, destacando-se: produtos enviados mas não encomendados, embalagens 

danificadas, produtos fora do prazo de validade ou sem lote, com preços antigos ou até mesmo que 

já tenham sido retirados do mercado. 

Quando se pretende fazer devolução de produto, o sistema Spharm
® 

emite uma nota de 

devolução em triplicado, sendo que o original e duplicado após carimbados e assinados são 

enviados para o fornecedor enquanto o triplicado é arquivado na farmácia. Na nota de devolução 

deve constar as seguintes informações: identificação da farmácia, número da guia de transporte, 

código do produto, quantidade devolvida, motivo da devolução e número da autoridade tributária. 

De seguida, a Farmácia aguarda que o fornecedor aceite ou não a devolução, a qual pode ser feita 

por troca pelo mesmo produto ou então emitir uma nota de crédito com o valor correspondente que 

geralmente é descontado na fatura seguinte. Caso não seja aceite, o produto volta a fazer parte do 

stock ou caso não possa ser passível de ser vendido é dado como mercadoria perdida. 

 

2.4 Controlo do Prazo de validade 

Na FP o controlo do prazo de validade é feito mensalmente. É efetuado uma revisão dos 

prazos de validade de todos os produtos cuja validade expire nos seis meses seguintes. Durante este 

processo é impressa uma lista a partir do Spharm
®
 com os produtos e procede-se à verificação do 

prazo de validade.  

Quando se encontra um produto com apenas um mês de validade, tenta-se efetuar a 

devolução ao fornecedor e caso não seja aceite dá-se o produto como mercadoria perdida. No caso 
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dos produtos de uso veterinário, de produtos de auxílio ao diagnóstico de diabetes os processos têm 

de ser devolvidos com um prazo de validade restante de no mínimo cinco meses. 

 

3-Dispensa de Medicamentos 

A principal atividade da Farmácia de oficina é a dispensa de medicamentos, que engloba 

não só a entrega dos produtos de saúde mas obrigatoriamente um aconselhamento sério, racional e 

responsável. Podemos definir medicamento, segundo o Estatuto do Medicamento «como toda a 

substância ou composição que possua propriedades curativas ou preventivas das doenças e dos 

seus sintomas, do homem ou do animal, com vista a estabelecer diagnóstico médico ou a restaurar, 

corrigir ou modificar as funções fisiológicas»
1
. 

Atualmente classificamos os medicamentos para uso humano da seguinte forma: 

Medicamentos Sujeitos a Receita Médica (MSRM), Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica 

(MNSRM) e por último, os recentemente aprovados no Decreto-Lei (DL) n.º 128/2013, de 5 de 

setembro, os Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica de dispensa exclusiva em Farmácia 

(MNSRM-DEF)
1,2

. 

De acordo com a legislação portuguesa, DL nº 176/2006, de 30 de Agosto, estão sujeitos a 

receita médica os medicamentos que preenchem os seguintes requisitos: 

 Podem constituir um risco para a saúde do doente, direta ou indiretamente; 

 Contenham substâncias, ou excipientes, cuja atividade ou reações adversas seja 

indispensável controlo; 

 Destinam-se a ser administrados por via parentérica (injetável)
1
. 

Segundo o mesmo DL, os MNSRM podem ser classificados como aqueles que não cumprem 

os requisitos para os MSRM e estão incluídos os medicamentos cujo objetivo é tratar patologias e 

transtornos menores e de curta duração, e que podem ser vendidos em Farmácias ou Locais de 

Venda Livre
1
. São estes medicamentos os que estão mais suscetíveis a intervenção farmacêutica, ao 

aconselhamento e à automedicação, exigindo por parte do farmacêutico uma grande 

responsabilidade.  

 

3.1 Dispensa de Medicamento Sujeitos a Receita Médica 

O meio de comunicação entre o médico-utente-farmacêutico é a prescrição médica 

materializada numa receita médica, sendo este o documento obrigatório para a dispensa de 

medicamentos. O modelo da receita médica em Portugal está regulamentado pela Portaria nº 

198/2011, de 18 de maio, que impôs a prescrição eletrónica, salvo algumas exceções, em que a 

prescrição pode ser manual desde que devidamente justificada
3
.  

A prescrição de medicamentos de forma eletrónica, tem como objetivos aumentar a 

segurança do processo de dispensa como também facilitar a comunicação entre os vários 

profissionais de saúde agilizando os processos. 
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Mais tarde, a Lei nº 11/2012, de 8 de março decretou a obrigatoriedade de prescrição pela 

Denominação Comum Internacional (DCI), podendo ainda incluir ou não o nome comercial do 

medicamento, permitindo uma uniformização da prescrição e tornando o utente o responsável pela 

escolha do medicamento. No entanto, o «médico pode indicar, na receita, de forma expressa, clara 

e suficiente, as justificações técnicas que impedem a substituição do medicamento prescrito com 

denominação comercial, nos seguintes casos: 

a) Prescrição de medicamento com margem ou índice terapêutico estreito (…) 

b) (…) intolerância ou reação adversa a um medicamento (…) 

c) Prescrição de medicamento destinado a assegurar a continuidade de um tratamento 

com duração estimada superior a 28 dias.» 

No caso da exceção c) é de salientar, que é permitido ao utente optar por um medicamento 

dentro do mesmo Grupo Homogéneo (GH), ou seja, com a mesma DCI, forma farmacêutica, 

dosagem e tamanho de embalagem similares ao prescrito desde que sejam medicamentos com 

preço igual ou inferior ao prescrito
4
. 

As receitas médicas podem apresentar dois tipos de validade, de acordo com a duração de 

tratamento, 30 dias para as receitas únicas, ou 6 meses para receitas de 3 vias utilizadas em 

tratamento de longa duração permitindo ao utente uma maior comodidade de acesso aos 

medicamentos
5
.  

Em cada receita podem ser prescritos até 4 medicamentos distintos, num total de 4 

embalagens por receita, sendo que no máximo podem ser prescritas duas embalagens por 

medicamento. No caso de medicamentos sob a forma de embalagem unitária podem ser prescritas 

até 4 embalagens do mesmo medicamento
5
.  

Além das regras de prescrição referidas anteriormente e que devem ser cumpridas, o 

farmacêutico durante a receção da receita eletrónica deve confirmar os seguintes elementos de 

maneira a poder validar a prescrição: número da receita, identificação do prescritor, dados do 

utente (definindo o regime de comparticipação), identificação do medicamento, posologia e 

duração do tratamento, comparticipação especial (se aplicável, o despacho especial), número de 

embalagens, data de prescrição e assinatura do prescritor
5
. 

No caso de se tratar de uma receita Manual deve ainda constar o preenchimento do quadro 

referente a exceção legal pela qual o médico está a prescrever manualmente referindo um dos 

seguintes casos: falência informática, inadaptação do prescritor, prescrição ao domicílio ou até 40 

receitas/mês
5
.  

De realçar que neste tipo de receitas é preciso ter atenção a alguns ponto durante a 

validação, mais concretamente, não pode apresentar rasuras, nem caligrafias diferentes, nem ser 

prescrita com canetas distintas, o número de embalagens deve constar em número cardinal e por 

extenso, deve conter o carimbo ou inscrição manual caso se trate de um consultório e/ou médico 

particular e ainda a vinheta identificativa do médico prescritor
5
. 
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Após corretamente validada e interpretada a receita, o farmacêutico procede à dispensa 

propriamente dita, procedendo ao levantamento dos medicamento e conferindo com o que está 

presente na receita. Cabe ao farmacêutico selecionar o regime de comparticipação do medicamento 

e por fim, realizar a venda. 

A oficialização do ato de dispensa acontece após impressão de dois documentos: 

 Impresso no verso da receita, onde consta os medicamentos dispensados com o 

respetivo Código Nacional do Produto (CNP), PVP e valor da comparticipação, a 

declaração de como o utente recebeu as informações necessárias e o direito de opção, 

rubricado pelo utente. É posteriormente, carimbado e assinado pelo farmacêutico. 

 A respetiva fatura, que caso seja necessário pode ser carimbada e assinada pelo 

farmacêutico. 

Na minha terceira semana de estágio, foi-me dada a possibilidade de proceder ao ato de 

dispensa de medicamento e tive a possibilidade de contactar com modelos eletrónicos e manuais de 

receitas médicas. Após conferir todos os parâmetros exigidos à correta prescrição da receita, a 

primeira pergunta que se deve ser efetuada é se a medicação é para a própria pessoa e se é uma 

medicação de continuidade. Caso seja um medicamento novo garantir que é prestada toda a 

informação necessário para a utilização correta e racional do medicamento, assegurando que é 

transmitida a posologia, a duração do tratamento, os efeitos secundários mais comuns, e 

questionando sobre outra medicação que o utente possa estar a fazer e que possa provocar qualquer 

tipo de interação medicamentosa. 

Durante a dispensa dos medicamentos, procedia sempre à introdução do Código Nacional 

Prescrição Eletrónica Médica (CNPEM) no sistema informático Spharm
®
 o que me permitia ter 

acesso a todos os medicamento, que fazem parte do mesmo GH e que podia dispensar. Este método 

dava-me a garantia que não havia engano nos medicamentos a dispensar e segurança no ato de 

dispensa. Após a introdução do CNPEM, questionava o utente se tinha preferência no medicamento 

de marca ou genérico e se tinha algum laboratório de eleição caso fosse genérico. 

No caso de ser uma receita manual, estava impossibilitada a confirmação do CNPEM, e 

procedia sempre a dupla verificação da receita confirmando sempre com um farmacêutico ou 

técnico de farmácia o que estava prescrito na receita de maneira a não ocorrer erros na dispensa.  

Após a recolha dos medicamentos a serem dispensados, introduzia no sistema o regime de 

comparticipação a aplicar, ou caso aplicável as comparticipações especiais abrangidas por 

Decretos-Lei ou Portarias que consagram uma comparticipação especial para medicamentos 

específicos para determinadas patologias ou regimes de complementaridade adicional, como 

seguros de saúde ou membros de sindicatos, neste caso cabe ao utente a apresentação do respetivo 

cartão identificativo. 
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Na fase final da dispensa, caso aplicável era colocada a exceção de dispensa, era neste fase 

que mais ocorriam erros da minha parte, uma vez que o sistema informático não emitia nenhuma 

alerta para a colocação da exceção o que facilmente induzia ao esquecimento. 

Por último, procedia a impressão dos documentos finais da dispensa, já referidos 

anteriormente. 

Neste processo de dispensa, a minha grande preocupação era garantir que não ocorria erros 

na medicação dispensada tanto a nível de dosagem, forma farmacêutica, posologia e interações 

possíveis, e também garantir que eram prestadas todas as informações necessárias à correta 

utilização e conservação do medicamento. 

 

3.1.1 Medicamentos Genéricos e Sistema de Preços de Referência 

A definição de Medicamento Genérico (MG) encontra-se estipulada no DL nº 176/2006, de 

30 de agosto, que esclarece como sendo «um medicamento com a mesma composição qualitativa e 

quantitativa em substâncias ativas, a mesma forma farmacêutica e cuja bioequivalência com o 

medicamento de referência haja sido demonstrada por estudos de biodisponibilidade 

apropriados»
1
.  

Os medicamentos genéricos são identificados pela substância ativa seguidamente pela sigla 

MG, e a sua prescrição segue a mesma regra de um medicamento de marca, podendo o médico 

acrescentar o nome do laboratório
1,5

. 

Desde a entrada em vigor da prescrição por DCI, o farmacêutico deve informar o utente 

quais os medicamentos com a mesma composição, forma farmacêutica e dosagem que existem na 

farmácia para o medicamento prescrito e quais os respetivos preços, devendo indicar o mais 

barato
4
. 

O sistema de preços de referência foi introduzido pelo Estado Português e está legislado 

pelo DL nº270/2002, de 2 de dezembro. O preço de referência corresponde ao valor sobre a qual 

incide a comparticipação do Estado no preço dos medicamentos do mesmo GH, de acordo com o 

regime de comparticipação que lhe é atribuído. A cada GH é atribuído um preço de referência, 

calculado a partir da média dos cinco medicamentos mais baratos existente no mercado que 

integrem cada GH. Assim sobre a média obtida aplica-se a comparticipação do Estado, sendo o 

valor obtido subtraído ao PVP do medicamento a ser dispensado. De 3 em 3 meses, os preços dos 

medicamentos são revistos, o que pode implicar uma alteração na sua comparticipação
6-8

. 

Ao longo do meu estágio, verifiquei que os MG são bem aceites pela maioria dos utentes, 

no entanto, não aceitam bem a mudança de um MG para outro preferindo sempre o mesmo 

laboratório. Algumas vezes durante a dispensa de medicamentos, alguns utentes duvidavam da 

seriedade de alguns laboratórios de MG, uma vez que, apresentavam preços muito baixos e 

colocavam em causa a sua qualidade. 
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3.1.2 Medicamentos Manipulados 

Entende-se por medicamento manipulado os medicamentos preparados segundo fórmulas 

magistrais ou oficinais cuja preparação compete às farmácias, sob a direta responsabilidade do 

farmacêutico. Uma fórmula magistral compreende qualquer medicamento preparado numa 

farmácia de oficina ou serviço farmacêutico hospitalar, segundo uma receita médica e destinado a 

um doente específico, enquanto que um preparado oficinal corresponde a qualquer medicamento 

preparado segundo as indicações de uma farmacopeia ou formulário oficinal, preparado numa 

farmácia de oficina ou serviço farmacêutico hospitalar
1,9

. 

O PVP dos medicamentos manipulados são calculados pela farmácia e podem conter uma 

comparticipação de 30%, de acordo com o DL nº106-A/2010, consoante se encontre na lista a 

aprovar anualmente
7
. 

Na FP não são realizados manipulados, no entanto, foi-me dada a possibilidade de realizar 

uma fórmula magistral de Hidroquinona 4%. Esta formulação magistral é utilizada para o 

tratamento de hiperpigmentação cutânea, e após aplicação não deve ser exposta ao sol e não deve 

ser utilizada por grávidas nem durante a amamentação.  

A fórmula magistral era a seguinte: 

  Hidroquinona - 4g   

  Dermovate Creme - 2 embalagens (cada - 30g) 

  Ketrel Creme – ½ embalagem (cada – 30g) 

  Iso-ureia leite qbp 100g 

Após a preparação do medicamento manipulado, procedi ao cálculo do PVP e à sua 

rotulagem que deve constar as seguintes informações: identificação da farmácia, identificação do 

farmacêutico Diretor Técnico, posologia, via de administração, instruções especiais para a 

utilização do medicamento («uso externo» a fundo vermelho), condições de conservação, prazo de 

utilização do medicamento, número de lote atribuído, fórmula do medicamento manipulado 

prescrito pelo médico e nome do doente
10

.  

 

3.1.3. Programa Nacional de Prevenção e Controlo da Diabetes Mellitus 

Em 1998 foi iniciado o Programa Nacional de Prevenção e Controlo da Diabetes Mellitus, 

que marcou o início de etapa no circuito de vigilância da doença permitindo a melhoria de 

acessibilidade das pessoas com diabetes aos dispositivos de autovigilância e de administração de 

insulina. Estas medidas são de maior relevância, pois estima-se que na população portuguesa cerca 

de 11,7% da população é diabética e que 23,2% encontra-se no estado pré-diabético
11

.   

Deste modo, segundo a Portaria nº364/2010, de 23 de junho ficou definido que as tiras-

teste são comparticipadas a 85% do PVP, e por outro lado as agulhas, seringas e lancetas contam 

com uma comparticipação de 100% pelo Estado Português. Neste regime especial de 
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comparticipação, as prescrições médicas para estes produtos não podem conter outros produtos que 

não estejam contempladas por este protocolo
11

. 

Torna-se, portanto, fulcral atuar ao nível da prevenção da doença, como também na 

educação dos doentes e da sua autovigilância. 

 

3.1.4 Medicamentos psicotrópicos e estupefacientes 

Devido as características farmacológicas que estes medicamentos apresentam estão sujeitos 

a um controlo bastante rigoroso no circuito do medicamento. Os medicamentos psicotrópicos e 

estupefacientes (MPE) atuam no sistema nervoso central provocando uma marcada alteração 

psíquica estimulante, depressora ou desviante. São utilizados essencialmente em patologias do foro 

psíquico e no tratamento da dor.  

Pelo fato de induzirem dependência, podem ser utilizados para fins ilícitos podendo levar 

ao abuso do seu consumo ou até mesmo à venda dos MPE no mercado negro, sendo deste modo 

sujeitos a regras especiais
12

. 

Assim, a encomenda destes produtos é acompanhada por uma requisição destes produtos 

em duplicado, onde consta a designação da substância encomendada, a quantidade, a data da 

encomenda, o número de requisição, número do registo interno, a identificação da farmácia e do 

fornecedor. O duplicado é enviado de volta ao fornecedor devidamente carimbado e assinado, 

ficando o original arquivada na farmácia. Aquando da dispensa, devemos colocar no sistema 

informático as seguintes informações: número da receita, número e nome do médico prescritor, 

nome e morada do doente, nome, idade, morada e nº e data de emissão do bilhete de 

identidade/cartão de cidadão do adquirente. Após a venda, procede-se à fotocópia da receita e 

arquiva-se juntamente com o original da requisição destes produtos, por um período de pelo menos 

3 anos
12.13

. 

A nível de armazenamento, estes produtos são colocados numa gaveta isolada destinada 

para todos os psicotrópicos e estupefacientes, excetuando os psicotrópicos benzodiazepínicos que 

se encontram nas gavetas dos medicamentos gerais. 

 

3.1.5 Conferência de receituário e Faturação 

Durante o processo de dispensa de medicamentos, como é de esperar acontece por vezes 

alguns erros de dispensa de medicamentos. Esses erros são dos mais variados tipos e podem ser por 

troca de dosagem, dispensa de medicamentos com quantidades diferentes, dispensa de 

medicamentos que não fazem parte do GH, dispensa de medicamentos de forma farmacêutica 

diferente, não colocação das exceções, não atualização do preços, ou até mesmo erros inerentes à 

própria prescrição que não foram detetados inicialmente. 

Na FP a conferência de receituário é feita quatro vezes por dia, de manhã, ao fim da manhã, 

ao início da tarde e no fim da tarde.  
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Durante a dispensa da medicação é selecionada a respetiva comparticipação do 

medicamento e automaticamente o sistema informático indica o valor da comparticipação e o valor 

que o utente tem de pagar pelo produto. Na impressão efetuada no verso de cada receita é atribuído 

o lote e um número sequencial, num total de 30 receitas por cada lote. Esta distinção das receitas 

por lote permite em primeira instância uma distinção do tipo de comparticipação efetuada e de 

seguida uma melhor organização do receituário tornando mais ágil este processo.  

No final de cada mês é efetuado o fecho dos lotes e são enviadas as receitas médicas, 

juntamente com a repetiva fatura mensal, organizadas por lotes para o Centro de Conferência de 

Faturas da responsabilidade da Administração Central do Sistema de Saúde (ACSS) até ao dia 10 

do mês seguinte. Cada lote é identificado através de verbetes que deve conter o nome e código da 

farmácia, mês e ano da respetiva fatura, o tipo sequencial de lote, importância total do lote 

correspondente ao PVP, importância total paga pelos utentes e a importância total dos lotes a pagar 

pelo Estado. Sobre o conjunto dos lotes é emitido mensalmente, a relação-resumo dos lotes que 

contém os seguintes elementos: nome e código da farmácia, mês e ano da respetiva fatura, dados 

informativos discriminados por lotes e transcritos dos respetivos verbetes de identificação
14,15

. 

Este procedimento permite a farmácia receber o valor correspondente às comparticipações 

dos medicamentos, desde que as receitam sejam consideradas válidas pelas respetivas entidades. 

 

3.2 Dispensa de Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica 

A dispensa de MNRSM está por norma associada a tratamento de curta duração, alívio de 

sintomas ou tratamento de transtornos menores de saúde que não justifiquem uma deslocação ao 

médico. 

A acessibilidade da farmácia, o rápido atendimento e a conjetura económica atual 

contribuem para que a farmácia seja, por norma, o primeiro local procurado pelos utentes. Sendo 

assim, é fundamental que nestes casos o farmacêutico saiba distinguir os casos que suscitem menor 

preocupação dos casos clínicos relevantes e que necessitem de intervenção médica, devendo estar 

sempre presente um consciente aconselhamento e uma dispensa correta. 

A dispensa de MNSRM foi provavelmente o maior desafio durante o meu estágio, procurei 

sempre manter-me informado quanto os produtos de saúde mais procurados, quanto ao seu efeito 

terapêutico, posologia, efeitos secundários, principais contra-indicações e interações. Vários foram 

as situações em que recorri à restante equipa da farmácia para expor qualquer dúvida ou qualquer 

esclarecimento, que prontamente se disponibilizaram a responder a todas as questões. 

 

3.2.1 Indicação Farmacêutica 

A indicação farmacêutica pode ser facilmente definida como o ato no qual o farmacêutico 

se responsabiliza pela escolha de um MNSRM, com a respetiva indicação de toda a informação 

necessária ao uso racional do medicamento bem como o aconselhamento de medidas não 
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farmacológicas que beneficiem o bem-estar dos utentes. O principal objetivo da indicação 

farmacêutica deve ser essencialmente o de prevenir, melhorar ou resolver qualquer transtorno de 

saúde menor e de curta duração
16

. 

É importante durante a indicação farmacêutica manter o espírito crítico e, sempre que o 

caso menor não seja tratado ou cujo tratamento se prolongue devemos encaminhar o utente para 

uma consulta médica. 

Ao longo do meu estágio, antes da seleção do tratamento adequado procedia à recolha de 

informação do utente, procurando saber os sintomas e sinais que o doente apresentava, qual a 

medicação que estava a tomar e também a recolha da história clínica. Após esta informação, 

procedia à seleção do medicamento e à sua dispensa garantindo que prestava todas as informações 

quanto à posologia, duração do tratamento, possíveis efeitos secundários e medidas não 

farmacológicas. Era relevante também garantir que o medicamento dispensado não provocava 

interação com qualquer medicação habitual do doente, esta preocupação era maior especialmente 

nos doentes polimedicamentados, bem como assegurar que o doente perceba que será para um 

tratamento curto, e caso não seja resolvido recorrer à consulta médica. 

 

3.2.2. Automedicação 

Automedicação compreende-se como a instauração de um tratamento medicamentoso por 

iniciativa própria do doente, sem recorrer ao médico ou a outro profissional de saúde, assumindo o 

doente a responsabilidade de escolha do tratamento no sentido de melhorar a sua condição de 

saúde. Nestas situações, o farmacêutico enquanto especialista do medicamento e promotor da 

saúde, deve orientar o utente na escolha e utilização do medicamento ou produto de saúde, 

procedendo à sua educação, informando-o e aconselhando-o para que a automedicação seja 

acompanhada por algum profissional de saúde e sempre que aconteça que seja utilizada em casos 

que não coloque em risco a saúde
16

. 

Durante o meu estágio, identifiquei alguns acontecimentos de automedicação em que o 

tratamento utilizado não era o correto, essencialmente na utilização de Anti-inflamatórios Não 

Esteróides, e tive a oportunidade de aconselhar e informar os utentes dos perigos associados e qual 

o melhor caminho terapêutico que deviam seguir. Geralmente, os utentes aceitavam bem as 

recomendações e confiavam no ato farmacêutico alterando a sua medicação ou cessando a 

automedicação. 

 

4- Produtos Cosméticos e Dermofarmacêuticos 

De acordo com o DL nº 189/2008, de 24 de Setembro, e reformulado pelo DL nº115/2009, 

de 18 de maio, os produtos cosméticos ou dermofarmacêuticos podem ser definidos como: 

«qualquer substância ou preparação destinada a ser posta em contacto com as diversas partes 

superficiais do corpo humano, designadamente epiderme, sistemas piloso e capilar, unhas, lábios e 
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órgãos genitais externos, ou com os dentes e as mucosas bucais, com a finalidade de, exclusiva ou 

principalmente, os limpar, perfumar, modificar o seu aspecto»
17,18

.  

Atualmente são imensas as marcas e gamas de produtos cosméticos e dermocosméticos que 

marcam presença no ambiente da farmácia comunitária de forma a responder as necessidades dos 

utentes que demonstram preocupação com o cuidado da sua pele.  

A esmagadora maioria dos produtos cosméticos e dermocosméticos são utilizados por 

indicação farmacêutica, sendo desta forma imperativo que o farmacêutico conheça os produtos, 

saiba aconselhar e distinguir qual a melhor opção para as diversas situações que surgem no dia-a-

dia. 

Durante o meu estágio, recebi várias formações de marcas e gamas distintas, como por 

exemplo da Avene
®
, da Klorane

®
 e Mustela

®
, o que me permitiu estar melhor preparado a nível 

técnico-científico contribuindo para um melhor aconselhamento farmacêutico.  

 

5-Nutrição Específica 

De acordo com o DL nº74/2010, de 21 de junho, consideram-se géneros alimentícios 

destinados a uma alimentação especial os géneros alimentícios que, devido à sua «composição 

especial ou a processos especiais de fabrico, se distinguem claramente dos alimentos de consumo 

corrente (…)»
19

. 

Esta nutrição específica adequa-se principalmente às seguintes categorias de pessoas: com 

problemas metabólicos, com condições fisiológicas especiais (diabetes, intolerância à lactoses) e 

ainda latentes e crianças com pouca idade
19

. 

Durante o meu estágio a população alvo deste tipo de produtos era essencialmente latentes 

e crianças, fui questionado algumas vezes sobre a melhor opção considerando as características do 

latente ou criança, e na grande maioria dos casos os produtos da Nutriben® eram os escolhidos. 

Nessa gama de produtos podemos encontrar alguns leites adequados às necessidades do bebé e que 

acompanham o seu crescimento, desde leites para latentes, transição, hipoalérgicos e 

antirregurgitantes.  

 

6- Suplementação Alimentar 

Define-se como suplemento alimentar os género alimentícios que se «destinam a 

complementar e ou a suplementar o regime alimentar normal e que constituem fontes concentradas 

de determinadas substâncias nutrientes ou outras com efeito nutricional ou fisiológico (…)
20

. 

Atualmente estes produtos têm sofrido uma crescente procura que pode ser justificado pela 

preocupação das pessoas em obterem um melhor desempenho físico e mental no sentido de 

alcançarem um organismo saudável, sem falhas nutricionais. Sendo assim, e como as farmácias são 

o ponto de encontro para adquirir estes produtos, o farmacêutico tem a oportunidade de 

desempenhar um papel crucial no aconselhamento destas substâncias. 
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Ao longo do meu estágio, foi grande a procura destes suplementos alimentares e verifiquei 

que existe uma grande variedade destes produtos, e desta maneira preocupei-me em estudar os 

produtos e as suas características de forma a garantir um aconselhamento sério e poder esclarecer 

todas as dúvidas colocadas.  

Os produtos mais procurados prendiam-se sobretudo a suplementos intelectuais 

direcionados para o aumento da concentração e memória (QI plus
®
, Centrum

®
), suplementos que 

melhorassem a performance física (Sargenor
®
, Parastenil

®
), que diminuíssem a gordura corporal e 

que contribuíssem para o tratamento de depressões minor (Bioactivo
®
 Biloba). Reparei que a venda 

destes produtos era sazonal, com maior venda de suplementos intelectuais e de tratamento de 

depressões minor nos meses de janeiro e fevereiro, e suplementos de diminuição da gordura 

corporal e aumento do desempenho físico nos meses de maio e junho. 

 

7- Produtos e Medicamentos de Uso Veterinário 

  Medicamento de uso veterinário refere-se a todas as substâncias, ou associações de 

substâncias, que apresentam propriedades curativas ou preventivas de doenças em animais ou dos 

seus sintomas, exercendo uma ação farmacológica, imunológica ou metabólica
21

. 

  O DL nº 148/2008, de 29 de julho, estabelece o regime jurídico dos medicamentos de uso 

veterinário, no entanto é a Direção Geral de Veterinário e o DL nº237/2009, de 15 de setembro, que 

estabelecem as normas de fabrico, de autorização de venda, de importação e exportação, 

comercialização e publicidade dos produtos veterinários
22,23

. 

  Na FP, os produtos veterinários de maior procura pelos utentes são especialmente os 

antiparasitários externos e internos, e quase exclusivamente para cães e gatos. Durante o meu 

estágio fui a uma formação de produtos veterinários, FrontLine
®
, que me permitiu enriquecer os 

conhecimentos nesta área, bem como uma maior compreensão da fisiologia animal e posologia de 

alguns medicamentos antiparasitários externos. 

 

8- Dispositivos médicos 

Os dispositivos médicos têm como finalidade prevenir, monitorizar, diagnosticar ou tratar 

patologias e a sua definição pode ser consultado no DL nº 145/2009, de 17 de junho, que os define 

como «qualquer instrumento, aparelho, equipamento, software, material ou artigo utilizado 

isoladamente ou em combinação, incluindo o software destinado pelo seu fabricante a ser utilizado 

especificamente para fins de diagnóstico ou terapêuticos e que seja necessário para o bom 

funcionamento do dispositivo médico, cujo principal efeito pretendido no corpo humano não seja 

alcançado por meios farmacológicos, imunológicos ou metabólicos, embora a sua função possa 

ser apoiada por esses meios, destinado pelo fabricante a ser utilizado em seres humanos para fins 

de diagnósticos, prevenção, controlo, tratamento ou atenuação de uma doença (…)»
24

. 
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Os dispositivos médicos mais procurados na FP e os quais tive oportunidade de dispensar 

foram material de penso, meias de compressão, compressas, dispositivos para ostomia, testes de 

gravidez e material adesivo. 

 

9- Determinação de parâmetros fisiológicos e bioquímicos 

Hoje em dia, a determinação de parâmetros fisiológicos e bioquímicos é um serviço crucial 

na excelência de uma farmácia contribuindo para uma melhoria de saúde pública e qualidade de 

vida dos utentes.  

São métodos importantes de monitorização e diagnóstico que permitem em muitos casos 

alertar para o início do desenvolvimento de uma patologia ou desequilíbrio bioquímico. 

Ao longo do meu estágio, efetuei várias determinações bioquímicas procuradas 

fundamentalmente por doentes diabéticos, com dislipidémias, para monitorização do efeito de um 

medicamento ou até mesmo por simples rastreio.  

Durante o mês de maio, por iniciativa da FP e dos estagiários realizou-se um rastreio 

cardiovascular, este rastreio serviu para determinar a glicémia, triglicerídeos, colesterol e pressão 

arterial dos utentes da FP. Neste rastreio realizei um cartaz (Anexo 3) que foi colocado na farmácia 

e também nas superfícies comerciais circundantes, além disto foram efetuados panfletos 

informativos realizados pelos outros estagiários. O rastreio teve como objetivo verificar os 

parâmetros bioquímicos da população envolvente, diagnosticar, interpretar os valores e aconselhar.  

O rastreio contou com cerca de 70 pessoas, e foi realizado das 9h às 13h do dia 25 de maio. 

 

9.1 Pressão arterial 

A pressão arterial elevada é considerada atualmente um dos problemas cardiovasculares 

mais sérios que atinge a população portuguesa, sendo a sua monitorização obrigatória 

especialmente em doentes de risco. Esta monitorização é indispensável, pois além de ser uma 

doença silenciosa e muitas vezes negligenciada, pode evitar ocorrências mais graves como 

acidentes vasculares cerebrais ou enfarte do miocárdio.  

Antes de efetuar a medição é necessário termos em atenção fatores externos que possam 

influenciar os resultados, devendo garantir que antes da medição a pessoa descanse um pouco, 

questionando se teve envolvida em alguma atividade física, se ingeriu estimulantes, se fumou 

recentemente, e também se está em regime de jejum (importante em casos de hipotensão), 

garantindo estes fatores podemos interpretar os resultados de uma maneira mais objetiva. 

A avaliação é realizada num aparelho automático, sendo que o utente está de pé e com o 

braço esquerdo ligeiramente levantado, sem relógio e sem roupa a tapar o pulso esquerdo. 

Durante o estágio, tive a oportunidade de seguir alguns casos de doentes que sentiam que a 

medicação não estava a fazer efeito e também situações que, por indicação médica, alteraram a 

medicação e realizaram um controlo semanal da pressão arterial, sendo que em alguns destes casos 
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a medicação estava desajustada e o seu reajuste passou por aumento ou diminuição da dosagem e 

em certos casos por alteração para outra linha de tratamento. 

 

9.2 Glicémia 

A medição da glicémia permite despistar estados de híper e hipoglicémia. Para a avaliação 

correta deste parâmetro é importante o utente encontrar-se em regime de jejum durante pelo menos 

8h. Caso o utente não se encontre em jejum, a medição pode ser efetuada e a interpretação do 

resultado deve ter em conta esta situação. 

Durante a medição deste parâmetro certas regras de higiene devem ser cumpridas, devendo 

ser utilizado luvas, lancetas esterilizadas, algodão e um produto desinfetante. Após garantidas estas 

condições verificar que as tiras utilizadas são apropriadas para o aparelho de medição. Após a 

picada, retira-se as gotas de sangue necessárias para a impregnação do reagente contido no teste e 

poucos segundos depois é obtido o resultado. 

Todo o material em contacto com o sangue é recolhido em contentores próprios para 

posteriormente serem encaminhados para inceneração. 

 

9.3 Colesterol Total e Triglicerídeos 

A determinação do colesterol total e dos triglicerídeos permite determinar o perfil lipídico 

do sangue, sendo que qualquer desequilíbrio associado deve ser alvo de uma interpretação rigorosa 

de maneira a evitar um possível desenvolvimento patológico ou a detetar precocemente qualquer 

problema grave. 

Nestes parâmetros o papel do farmacêutico deve ser muito ativo, devendo aconselhar 

medidas não farmacológicas dando especial ênfase à realização de exercício físico e à alteração de 

hábitos alimentares pouco saudáveis, sendo que em valores muito elevados deve ser encaminhado 

para uma consulta médica. 

A avaliação destes parâmetros deve comportar uma entrevista ao utente, tentando adquirir 

o máximo de informação possível quanto aos hábitos alimentares, à medicação utilizada, à prática 

de exercício físico, à história familiar e à história clínica. 
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PARTE 2  

 

1. Caso de estudo - Uso prolongado de macrólidos na asma  

 

1.1 Enquadramento/Objetivos 

Ao longo do meu estágio foi-me sugerido pela equipa da FP realizar um caso de estudo 

sobre uma utente, com diagnóstico de asma severa, cuja farmacoterapia envolvia um uso 

prolongado de azitromicina e da qual tive a oportunidade de recolher a história clínica, através de 

uma entrevista. Interessei-me por este caso devido ao esquema terapêutico pouco vulgar mas 

principalmente por envolver um uso prolongado de uma classe de fármacos cuja dispensa e 

utilização deve ser rigorosamente controlada pelos profissionais de saúde, não só devido aos efeitos 

adversos e possíveis interações medicamentosas mas essencialmente devido à influência na saúde 

pública.  

O uso de antibióticos para esta patologia não se encontra descrita nas respetivas guidelines, 

no entanto, cada vez mais surgem estudos que sugerem o uso prolongado de antibióticos no 

tratamento desta patologia como sendo benéfico comparativamente aos riscos associados. 

Com este caso de estudo direcionei a minha pesquisa para o esquema terapêutica da 

paciente em estudo, procurando esclarecer a fisiopatologia e farmacoterapia da asma, quais os 

macrólidos mais utilizados num uso prolongado, em que situações devem ser utilizados macrólidos 

a longo prazo para esta patologia, referindo as suas características, mecanismo de ação, benefícios 

e riscos associados, e por fim, referir possíveis abordagens futuras no tratamento da asma. 

 

1.2 Entrevista/Recolha da história clínica 

A paciente FS, do sexo feminino com idade próxima dos 60 anos, foi-lhe diagnosticada 

asma severa durante a adolescência e é acompanhada por um pneumologista no Hospital Santo 

António. No passado mês de janeiro, foi internada devido a uma pneumonia, refere que tem muita 

falta de ar o que lhe provoca dificuldade em adormecer, fadiga e fraqueza. Refere, ainda, que há 

cerca de 1 ano que a frequência e intensidade das exacerbações asmáticas têm vindo a diminuir. 

 

História clínica:  

Não conhece nenhum caso na família 

Diabetes mellitus tipo 2 diagnosticado há cerca de 15 anos 

Remoção de um tumor intestinal em 2012 

Parâmetros biológicos: 

Colesterol normal 

Triglicerídeos normais 

Glicémia controlada 
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Observações: Não foi possível aceder aos valores dos parâmetros bioquímicos. 

 

Farmacoterapia atual: 

 

Azitromicina 500 mg às segundas, quartas e sextas-feiras todas as semanas 

Filotempo (Aminofilina) 225 mg 2 comprimidos por dia 

Spiriva (Tiotrópio 18µg) 1 inalação por dia 

Montelucaste 10 mg 1 comprimido à noite 

Seretaide (Fluticasona 500µg + Salmeterol 50µg) 2 inalações por dia 

Metformina 1000 mg 1 comprimido por dia 

Sertralina 50 mg 1 comprimido de manhã 

Alprazolam 1 mg 1 comprimido à noite 

Vigantol (Colecalciferol 0,5mg/mL) – 10 gotas ao sábado (apenas durante o inverno) 

 

Observações: a azitromicina foi incluída na farmacoterapia há 1 ano e 3 meses, sendo que 

trimestralmente FS tem uma consulta no médico especialista para avaliar a situação e definir a 

continuação do tratamento com este antibiótico. 

 

1.3 Desenvolvimento 

1.3.1 Definição  

A asma é uma doença inflamatória crónica das vias aéreas associada a hiperreatividade 

brônquica que em indivíduos suscetíveis origina episódios recorrentes de pieira, dispneia, aperto 

torácico e tosse particularmente à noite ou no início da manhã. Sintomas que estão geralmente 

associados a uma obstrução generalizada, mas variável, das vias aéreas, a qual é reversível 

espontaneamente ou através de tratamento
25

.  

 

1.3.2 Epidemiologia 

A asma é considerada um grave problema de saúde pública, sendo a doença crónica com 

maior prevalência em crianças e jovens em todo o mundo. Afeta cerca de 235 milhões de pessoas, 

no entanto, a taxa de mortalidade é baixa quando comparada com outras doenças crónicas
26,27

. 

Nos países desenvolvidos a asma tem maior prevalência (Anexo 4), no entanto é nos países 

em desenvolvimento que a doença é mais grave principalmente devido ao diagnóstico tardio e às 

dificuldades da população em aceder aos cuidados de saúde
27

.  

Em Portugal, a asma constitui uma causa frequente de internamento hospitalar e estima-se 

que o número total de doentes ultrapasse os 600.000
25

.  
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A asma não controlada pode não só condicionar as atividades diárias normais dos doentes 

como também contribuir para o isolamento social, familiar e laboral colaborando para uma 

deterioração progressiva da saúde física e mental do doente
25

. 

Um melhor controlo da doença por parte dos doentes e dos profissionais de saúde, 

permitirá não só uma melhor qualidade de vida aos doentes como uma diminuição da sua afluência 

aos serviços de urgência e ao internamento hospitalar
25

. 

 

1.3.3 Etiologia 

As principais causas para o aparecimento e consequente desenvolvimento da asma ainda 

não estão completamente esclarecidos, contudo acredita-se que os fatores precipitantes resultam de 

uma combinação de fatores genéticos e ambientais que promovem a reação alérgica e irritativa das 

vias aéreas (Figura 1)
28

.  

 

Figura 1 - Etiologia da asma
31

 

 

Atualmente, em diferentes populações já foram identificadas 18 regiões genómicas e mais 

de 100 genes associados com a alergia e a asma, estes genes estão presentes nos cromossomas 2, 5, 

6, 12 e 13
29

. Mais recentemente foi identificado um novo gene, o ORMDL3, que está fortemente 

associado ao desenvolvimento da asma
30

. 

Associados aos fatores ambientais estão os alergénios e as infeções víricas das vias aéreas. 

Os alergénios mais importantes para o desenvolvimento de crises asmáticas são sobretudo: o fumo 

do tabaco, o pó, substâncias químicas irritativas e a poluição do ar. Outros fatores como a 

ansiedade, medo ou até o próprio exercício físico são igualmente relevantes
26,28

.  

Numa fase inicial e crítica do desenvolvimento imunológico e fisiológico do indivíduo a 

influência de alergénios ou vírus, associada a uma maior predisposição genética, pode conduzir ao 

aparecimento de asma
26,28

. 
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1.3.4 Fisiopatologia 

Os asmáticos não são todos suscetíveis ao mesmo tipo de alergénio, no entanto, a crise 

asmática, o perfil celular e as citocinas envolvidas são semelhantes em todos os casos passando por 

duas fases essenciais, uma resposta inicial onde são libertados os mediadores químicos 

responsáveis pelo desenvolvimento da inflamação e uma resposta tardia onde ocorre recrutamento 

das células imunitárias e exacerbação da crise asmática (Figura 2) 
31-34

.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Perfil celular e mediadores químicos envolvidos no processo inflamatório e imune da 

asma
32

. A – Resposta inicial; B- Resposta tardia.
 

A fisiopatologia da asma envolve o recrutamento e ativação de várias células do sistema 

imunitário: mastócitos, monócitos e macrófagos, células dendríticas, neutrófilos, eosinófilos, 

células epiteliais e linfócitos T, mais concretamente, as células T-helper do tipo 2 (Th2) (Tabela 1). 

A – Resposta inicial 

B – Resposta tardia 
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Na resposta inicial, o mecanismo inflamatório surge cerca de 10-30 minutos após a 

exposição ao alergénio. Este processo é iniciado com a apresentação do alergénio às células Th2 

que produzem uma família de interleucinas (IL-4, IL-5, IL-6, IL-9 e IL-13), de fatores de 

crescimento (GM-CSF) e TNF-α
31-34

.  

Os mediadores químicos libertados pelas células Th2 são responsáveis pela estimulação e 

diferenciação das células B que por sua vez produzem imunoglobulina E (IgE) específica para o 

alergénio apresentado, que causa a desgranulação dos mastócitos, e ainda pelo início do processo 

de recrutamento das células imunitárias da fase tardia
31-34

. 

 

Tabela 1 - Função das células envolvidas no processo inflamatório e imune da asma
31,35

 

Células Função 

Células 

Dendríticas 

Responsáveis por apresentar os alergénios às células T que por sua vez se 

diferenciam em células Th2. 

Linfócitos 

Th2 

Libertam interleucinas (IL-4, IL-5,IL-6, IL-9 e IL-13), TNF-α e fatores de 

crescimento (GM-CSF) que estimulam os mastócitos, os linfócitos B, eosinófilos 

e neutrófilos. 

Mastócitos Ativados pela IgE, libertam mediadores químicos (histamina, leucotrienos, 

prostaglandinas) responsáveis pela broncoconstrição e migração de leucócitos. 

O elevado número de mastócitos nas vias aéreas pode estar ligado ao aumento da 

hiperreatividade. 

Neutrófilos Presentes em grande quantidade em indivíduos com asma severa, podem estar 

envolvidos na diminuição da sensibilidade aos corticosteroides. 

Libertam mediadores químicos (IL-8) que intensificam a inflamação.
 

Eosinófilos Libertação de fatores de crescimento e mediadores químicos (leucotrienos). 

Células B Produção de IgE. 

Células 

Epiteliais 

Responsável pelo primeiro contacto com o alergénio e recrutamento e ativação 

das células inflamatórias e imunitárias. 

Importante no processo de remodelação das vias aéreas.
 

Monócitos e 

Macrófagos 

Influenciam a hiperreatividade, remodelação e a resistência aos corticosteroides 

usados na terapêutica. 

 

De seguida, as IgE ligam-se a recetores de elevada afinidade presentes nos mastócitos 

ativando-os, provocando a sua desgranulação e consequente libertação de mediadores químicos 

responsáveis pela inflamação, entre eles a histamina, leucotrienos e prostaglandina D2.  



25 | Página 

Estes mediadores químicos são responsáveis pelo aumento da permeabilidade vascular, 

contração do músculo liso brônquico e pela inflamação da mucosa respiratória, iniciam o 

broncospasmo e edema. Esta resposta inicial do processo inflamatório dura cerca de 3 a 8 horas 

dependendo da intensidade de exposição ao alergénio ou do grau de hiperreatividade das vias 

aéreas
31-34

. 

A resposta tardia surge com a migração das células imunitárias, em particular neutrófilos, 

macrófagos e eosinófilos que devido à quimiotaxia e à baixa permeabilidade vascular migram para 

o local da inflamação e libertam os próprios mediadores químicos contribuindo para o aumento da 

lesão epitelial das vias aéreas, além de exacerbarem a reatividade brônquica e a congestão local
31-34

.  

Ao longo deste processo o epitélio brônquico desempenha um duplo papel na fisiopatologia 

da asma: a apresentação do alergénio e o recrutamento de células do sistema imunitário. À medida 

que as células epiteliais são lesadas pelos processos inflamatórios ocorre uma descamação epitelial 

que facilita a penetração do alergénio e o seu contacto com as células especializadas, as chamadas 

células dendríticas. A lesão e descamação das células epiteliais exigem processos de remodelação 

contínuos, que envolvem a proliferação de fibroblastos e a síntese de colagénio. Esta constante 

remodelação, com consequente acumulação de colagénio, associada à acumulação de mediadores 

químicos no epitélio respiratório contribuem para o aumento do espessamento da mucosa 

brônquica, para a hiperplasia e hipertrofia do músculo liso brônquico e para o aumento da 

microcirculação brônquica. Em conjunto, estes fatores acentuam o edema, o estreitamento das vias 

aéreas, a intensidade da inflamação e a severidade da doença
31-34

. 

Por outro lado, as células epiteliais quando em contacto com o alergénio são ativadas e 

podem sintetizar mediadores químicos como o NF-κB, a Proteína Ativadora 1 (AP-1), citocinas 

pró-inflamatórias, e libertar grandes quantidades de óxido nítrico (NO) que facilitam a migração 

das células do sistema imunitário para o local
31-34

. 

 

1.3.5 Tratamento Farmacológico 

Segundo a Global Iniciative for Asthma (GINA), o tratamento farmacológico da asma está 

assente em dois princípios básicos: prevenção e alívio das crises asmáticas
36

. 

Os medicamentos pertencentes ao grupo de prevenção são de uso diário e de longa duração 

com o objetivo de manter o controlo sobre as exacerbações asmáticas. Neste grupo estão incluídos 

os corticosteroides, agonistas β2 de longa duração, antagonistas dos recetores dos cisteinil 

leucotrienos, as metilxantinas, as cromoglicatos e anti-IgE
31,34,36

.  

Os medicamentos utilizados para alívio das exacerbações têm um tempo de ação rápido 

para reverter rapidamente a crise asmática e incluem os agonistas β2 de ação rápida e os 

anticolinérgicos administrados por inalação
31,34,36

. 

Os mecanismos de ação dos fármacos utilizados para o tratamento sintomático e de alívio 

da asma podem ser consultados na Tabela 2. O tipo e intensidade do tratamento farmacológico são 
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definidos em função da severidade da doença que é classificada com base na frequência das 

exacerbações e na intensidade dos sintomas. Quanto maior a severidade da doença e menor o seu 

controlo, maior será a duração/dose dos fármacos usados no tratamento (Tabela 2)
36

. 

 

Tabela 2 - Classes Farmacológicas e mecanismos de ação
34,37

 

Classe 

Farmacológica 

Ação 

farmacológica 

Fármacos Mecanismo de ação 

Agonista β2 Broncodilatador Curta ação (3-5h): 

Salbutamol 

Terbutalina 

Longa ação (8-12h): 

Salmeterol 

Formoterol 

 

Reduz a contração do músculo 

liso brônquico por estimulação 

dos recetores β2 adrenérgicos. 

Metilxantinas Broncodilatador Teofilina 

Aminofilina 

Relaxamento do músculo liso por 

inibição da fosfodiesterase tipo 4 

(PDE4); a inibição de PDE4 inibe 

a libertação de citocinas das 

células inflamatórias.  

Antagonistas 

muscarínicos 

Broncodilatador Ipatrópio 

Tiotrópio 

Oxitrópio 

Inibição do efeito da acetilcolina 

nos recetores muscarínicos; 

diminuem a contração brônquica 

e secreção de muco.  

Antagonistas 

leucotrienos 

Broncodilatador

/Anti-

inflamatório 

Montelucaste Antagonista dos recetores dos 

leucotrienos que provocam 

broncospasmo; relaxamento do 

músculo liso. 

Corticosteroides Anti-

inflamatório 

Budesonida 

Mometasona 

Fluticasona 

Beclometasona 

Reduz ativação de células 

inflamatórias, especialmente 

mastócitos, e a libertação de 

mediadores químicos. Diminui a 

hiperreatividade brônquica.  

Imunomodulador Anti-

inflamatório 

Omalizumab Inibe a ligação das IgE aos 

mastócitos e eosinófilos 

reduzindo a libertação de 

mediadores químicos
. 

Inibidores 

desgranulação 

Anti-

inflamatório 

Cromoglicato 

dissódico 

Nedocromil sódico 

Inibe a desgranulação dos 

mastócitos e eosinófilo.
 

 

  

 

Com base na intensidade dos sintomas a asma pode ser classificada em intermitente e persistente, 

sendo que se for persistente pode ainda ser distinguida em asma ligeira, moderada e grave: 
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 Asma intermitente – tratamento adequado é apenas de alívio das exacerbações com β2 

agonistas de ação rápida ou cromoglicato dissódico. O tratamento preventivo é 

desnecessário; 

 Asma persistente ligeira – o controlo preventivo deve ser contínuo utilizando 

corticosteroides de inalação, em alternativa antagonistas dos leucotrienos ou um 

inibidor dos mastócitos, o tratamento das exacerbações compreende a utilização de β2 

agonistas de ação rápida; 

 Asma persistente moderada – neste caso, ao tratamento de controlo deve ser associado 

um agonista β2 de ação longa ou um inibidor dos leucotrienos para além do 

corticosteroide de inalação; no tratamento das exacerbações é aconselhável a 

administração de agonistas β2 de ação rápida; 

 Asma persistente grave – o controlo é efetuado com a utilização de corticosteroides 

por inalação, em doses mais elevadas e em associação com agonistas β2 de ação longa, 

pode ainda ser associada a teofilina, modificadores dos leucotrienos como complemento 

ou corticosteroides orais. O tratamento em SOS compreende a utilização de agonistas β2 

de ação rápida e/ou antagonistas muscarínicos. A utilização de anti-IgE é apenas 

aconselhável em casos mais graves
36

. 

Após adequação do tratamento é fundamental a monitorização e controlo da doença, de 

maneira, a que progressivamente se diminua a quantidade e a dose dos fármacos administrados 

para que consequentemente haja uma minimização dos custos e paralelamente a maximização da 

segurança no tratamento. 

Este ajuste de medicação é efetuado da seguinte maneira: 

 Caso a asma esteja controlada com o regime de tratamento corrente durante pelo 

menos 3 meses deve ser considerada uma diminuição da dose ou da quantidade de 

medicação; 

 Na asma parcialmente controlada, deve ser considerado a possibilidade de aumentar a 

dose dos fármacos mas essa decisão deve ter em conta a eficácia do tratamento, a 

segurança e também a satisfação do doente para o nível atual de controlo; 

 Se a asma não estiver controlada, deve ser aumentada a frequência da administração 

dos fármacos, no entanto, deve ser verificada a posologia e se a administração por parte 

do doente é a mais correta
36

.  

O correto tratamento farmacológico aliado a uma boa adesão à terapêutica previne as 

exacerbações asmáticas permitindo realizar as atividades quotidianas, incluindo o exercício físico, 

mantendo uma função pulmonar o mais próximo possível do normal. 
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1.3.6 Uso de macrólidos na asma 

Nas guidelines usadas para o tratamento da asma não está contemplado o uso prolongado 

de antibióticos com o intuito de controlar as exacerbações, no entanto, estudos recentes sugerem os 

macrólidos como possíveis adjuvantes no controlo da resposta inflamatória e imunitária observada 

na asma devido a potenciais propriedades imunomoduladoras e antivíricas. 

A nível molecular os macrólidos são compostos por um anel lactano-macrocíclico de pelo 

menos 12 elementos. No grupo dos macrólidos, com ação antimicrobiana, e com interesse para este 

caso de estudo fazem parte a eritromicina, claritromicina e roxitromicina, compostos cujo anel 

apresenta 14 elementos, e ainda a azitromicina com anel de 15 elementos (Anexo 6)
38

.  

Na prática clínica atual os compostos anteriormente descritos são utilizados devido às suas 

propriedades antimicrobianas principalmente contra bactérias gram-positivas e bactérias atípicas, 

sendo que a posologia utilizada é indicada para um curto espaço de tempo que por norma não deve 

exceder as duas semanas
39-43

. 

No que diz respeito à terapia antibacteriana, os macrólidos têm sido dos grupos mais 

utilizados no controlo e tratamento de infeções, no entanto, recentemente outro tipo de 

propriedades não antimicrobianas têm sido largamente estudadas em doenças respiratórias crónicas 

como a fibrose quística, doença pulmonar obstrutiva crónica (DPOC), e panbronquiolite difusa 

(DPB)
39,44-46

. 

Atualmente, os macrólidos podem também representar uma opção terapêutica para o 

tratamento e controlo das exacerbações asmáticas. A descoberta das propriedades 

imunomoduladoras e da potencial atividade antivírica dos macrólidos podem ser o próximo passo 

para um tratamento mais cuidado e eficaz das exacerbações asmáticas. Para além disso, os 

macrólidos são eficazes contra inúmeras infeções respiratórias, incluindo a bactéria Chlamydophila 

pneumoniae e Mycoplasma pneumoniae, ambas implicadas nas exacerbações asmáticas
39

. 

Vários estudos foram realizados com o objetivo de avaliar a efetividade dos macrólidos 

como adjuvantes no tratamento da asma, esta efectividade era avaliada a partir da interpretação dos 

resultados obtidos nos seguintes parâmetros clínicos: volume expiratório máximo, pico expiratório 

máximo, controlo dos sintomas, qualidade de vida, hipereatividade das vias aéreas e frequência das 

exacerbações asmáticas. Contudo, na grande maioria destes estudos os resultados obtidos eram 

confusos e até contraditórios. Para uniformizar os resultados obtidos e de forma a serem retiradas 

conclusões estatisticamente significativas relativamente aos parâmetros clínicos acima referidos, 

foi realizada uma meta-análise utilizando 13 estudos (Anexo 7) que apresentam em comum o 

tratamento prolongado com macrólidos (igual ou superior a 3 semanas) na asma. Estes estudos 

selecionados foram realizados utilizando controlo placebo ou tratamento standard e o tratamento 

atribuído à amostra seguia uma selecção aleatória. De acordo com a análise estatística efectuada 

pelos autores verificou-se que o uso prolongado de macrólidos conduz a melhorias significativas na 

qualidade de vida, no controlo dos sintomas, no pico expiratório máximo e na hiperreatividade das 
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vias aéreas. O volume expiratório máximo não sofreu alterações significativas (Anexo 8). Estes 

resultados demonstram que o uso prolongado de macrólidos pode ser benéfico no controlo ou 

melhoria de certos parâmetros clínicos característicos da asma
47

. 

A asma apresenta diferentes fenótipos associados à maior ou menor influência das várias 

células intervenientes no processo inflamatório, e para os vários tipos de fenótipos os macrólidos 

apresentam diferente eficácia
39

.  

A asma neutrofílica aparenta ser mais suscetível ao efeito dos macrólidos do que os outros 

fenótipos asmáticos. É caracterizada pela elevada concentração de neutrófilos e de IL-8 nas vias 

aéreas, é pouco sensível à terapia convencional com corticosteroides administrados por inalação e é 

mais comum em pacientes com asma severa
48,49

. Este fenótipo asmático está também associado a 

um aumento da suscetibilidade a infeções bacterianas por Haemophilus influenzae, Staphylococcus 

aureus, Moraxella catarrhalis e Pseudomonas aeruginosa
50

. 

Num estudo recente, Brusselle e a sua equipa reportaram que o tratamento com 

azitromicina reduz significativamente as exacerbações em doentes com asma neutrofílica severa 

quando comparado com o grupo placebo. Neste estudo foi utilizada uma amostra de 109 doentes, 

diagnosticados com asma severa sem distinção do fenótipo asmático, foi feita uma seleção aleatória 

e divididos em dois grupos, um deles recebia tratamento placebo (Anexo 9). A azitromicina ou 

placebo foram administrados todos os dias, numa dose de 250 mg por dia, durante os primeiros 5 

dias e posteriormente três vezes por semana durante 25 semanas. A duração total do tratamento foi 

de 26 semanas e o tratamento foi descontinuado após a primeira exacerbação asmática severa e/ou 

devido a infeção no trato respiratório inferior. A interpretação dos resultados foi baseada na 

frequência de descontinuação do tratamento do grupo placebo e do grupo tratado com azitromicina 

ao longo da duração do tratamento (Anexo 10)
51

.  

Neste estudo, verificou-se que a adição de baixas doses de azitromicina ao tratamento não 

diminuiu a frequência das exacerbações (Gráfico A – Anexo 10), contudo, num subgrupo de 

doentes asmáticos severos com fenótipo neutrofílico foi demonstrada uma diminuição significativa 

da frequência das exacerbações ao longo do tratamento e uma melhoria da qualidade de vida dos 

doentes (Gráfico C – Anexo 10)
51

.   

Num outro estudo, Simpson et al
52

, demonstraram que a terapia com claritromicina reduzia 

significativamente a concentração de IL-8 e de neutrófilos em doentes com asma severa, 

especialmente de fenótipo neutrofílico. A IL-8 é um mediador químico produzido por várias células 

inflamatórias e imunes, incluindo os neutrófilos, com capacidade de recrutar outras células imunes. 

A amostra era constituída por 46 doentes com asma severa de vários fenótipos, que foram 

posteriormente selecionados aleatoriamente e colocados em grupos distintos, incluído o grupo 

placebo (Anexo 11). O tratamento consistia na administração de claritromicina ou placebo, 500 mg 

duas vezes por dia, com uma duração de tratamento de 8 semanas. A análise da concentração de 

neutrófilos e IL-8 foi obtida a partir da análise da expetoração de ambos os grupos de estudo. Os 
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resultados obtidos podem ser consultados no Anexo 12, onde se pode verificar a diminuição da 

concentração de neutrófilos e IL-8 após o tratamento com claritromicina. No entanto, foi no 

subgrupo de doentes asmáticos neutrofílicos que se verificou uma diminuição mais significativa 

destes parâmetros (Anexo 13). Além da diminuição destes marcadores, o subgrupo neutrofílico 

revelou uma maior qualidade de vida quando comparado com o subgrupo tratado com placebo, 

com uma diminuição dos sintomas asmáticos
52

. 

O potencial efeito benéfico dos macrólidos não depende apenas do fenótipo asmático, 

exige também uma duração do tratamento otimizado, que permanece ainda indefinido, mas 

segundo Kanoh e a sua equipa de trabalho, a utilização de macrólidos nas doenças pulmonares 

exige uma terapia de pelo menos 3 meses para exercer um efeito significativo
53

. 

Contudo, aliada à duração do tratamento está também a dose farmacológica ideal do 

macrólido utilizado. Estudos realizados com terapêutica de curta duração, inferior ou igual a 8 

semanas, demonstraram efeitos positivos
51,54

 quando comparadas com tratamentos de 12 semanas
55

 

e 16 semanas
56

 em que não se verificou qualquer efeito significativo. 

 

1.3.7 Propriedades imunomoduladoras e antivíricas dos macrólidos 

As propriedades imunomoduladoras dos macrólidos, segundo alguns estudos, a maioria dos 

quais, efetuados em animais e células in vitro, demonstram que se trata de uma atividade 

independente da atividade antibacteriana. Estes estudos permitem compreender melhor o 

mecanismo molecular e o mecanismo de ação dos macrólidos, no entanto, não contemplam a 

complexidade e heterogeneidade dos fenótipos asmáticos
39

. 

Segundo os estudos realizados in vitro os macrólidos demonstram ter vários mecanismos 

de ação e várias ações nas diferentes células envolvidas no processo inflamatório e imune da asma. 

Essa capacidade imunomoduladora advém da atividade que desempenham nas células epiteliais, 

nos macrófagos e monócitos, nos neutrófilos e nas células Th2 (Anexo 14)
39

.  

O efeito detalhado dos macrólidos nas diferentes células pode ser visualizado na Tabela 3. 

Simultaneamente ao efeito referido anteriormente, os macrólidos contribuem para a diminuição da 

hipersecreção de muco in vitro. O TNF-α é responsável pela estimulação dos genes produtores de 

mucina MUC5B e MUC5AC das células caliciformes, e a claritromicina demonstrou inibir a 

produção de TNF-α e consequentemente causar uma diminuição da produção de muco
68

. 

Também o potencial antivírico dos macrólidos foi alvo de estudos realizados in vitro. As 

infeções respiratórias víricas têm um papel importante no desenvolvimento da patogénese e 

exacerbações na asma, em particular o rinovírus humano (HRV) e o vírus sincicial respiratório 

(RSV)
69,70

.  

Um estudo realizado com a eritromicina e claritromicina demonstraram uma redução da 

produção da molécula de adesão intracelular-1, um recetor importante presente nas vias aéreas que 
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facilita a entrada do HRV
71-73

. A claritromicina também demonstrou in vitro capacidade para inibir 

o recetor RhoA que é fundamental para a adesão do RVS à mucosa respiratória
74

. 

 

Tabela 3 - Efeito dos macrólidos nas células imunes e inflamatórias 

Células Efeito dos macrólidos 

Células 

epiteliais 

Inibição de NF-κB e AP-1. NF-κB desempenha um papel fulcral na regulação e 

recrutamento de células inflamatórias, a sua ativação conduz a libertação de 

citocinas como a TNF-α, IL-1β e IL-8 que estimula a migração de macrófagos, 

células dendríticas e neutrófilos para o local da inflamação
57-61

.  

Neutrófilos Redução de citocinas pró-inflamatórias: IL-1, IL-8, TNF-α e IL-1β. A diminuição 

destas citocinas aumenta a apoptose e diminuem o recrutamento de neutrófilos; 

além de reduzirem superoxidação do local da inflamação quando combinada um 

correta dose e duração de tratamento
62,63

. 

Num estudo realizado com doentes com DPOC, a azitromicina também reduziu a 

concentração de prolina-glicina-prolina, um importante marcador químico 

recrutador de neutrófilos
64

. 

O efeito promissor dos macrólidos nos doentes com asma severa neutrofílica 

parece estar relacionado com os mecanismos acima descritos
39

. 

Células Th2 A azitromicina e claritromicina estimulam a apoptose das células T por inibição da 

expressão da proteína anti-apoptótica BCL-XL
65

. 

A azitromicina reduz a produção de IL-5 pelas células Th2
66

. 

Monócitos e 

Macrófagos 

Estimula a produção de macrófagos do tipo M2, que liberta citocinas anti-

inflamatórias (IL-10)
67

. 

 

1.3.8 Perigos associados ao uso prolongado de macrólidos 

Relativamente à utilização dos macrólidos em doenças pulmonares, apesar do seu potencial 

imunomodulador e benefícios associados é fundamental referir os perigos associados ao seu uso 

prolongado. Os efeitos adversos mais comuns ocorrem a nível gastrointestinais como diarreia e 

náuseas, e foram referidos em diferentes estudos que incluíam doenças respiratórias como a asma e 

fibrose quística
39,45

. 

Albert e a sua equipa
75

 referiram o aparecimento de problemas auditivos após uso 

prolongado de azitromicina em doentes com DPOC. Neste estudo cerca de 5% dos doentes a fazer 

terapia com macrólidos revelaram perda auditiva reversível, enquanto no grupo controlo não foi 

registada qualquer ocorrência. 
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Os macrólidos podem também causar problemas hepáticos graves, principalmente em 

doentes com insuficiência hepática, no entanto, este efeito é raro
39

.  

Problemas cardiovasculares foram igualmente reportados, como o aumento do risco de 

arritmias ventriculares e ataques cardíacos, embora, a azitromicina quando comparada com os 

restantes macrólidos e com outros antibióticos como a amoxicilina e ciprofloxacina tenha um 

menor efeito cardiotóxico
76,77

. Deste modo, o uso de macrólidos está contraindicado a doentes com 

insuficiência cardíaca ou risco cardiovascular. 

Além dos efeitos adversos, o maior problema associado ao uso prolongado de macrólidos é 

o aparecimento de resistências a esta classe de antibióticos. O desenvolvimento de resistência não é 

restrito aos doentes com este esquema terapêutico tornando-se num problema de saúde pública
78

.  

No Anexo 15 encontra-se representada a evolução da resistência aos macrólidos desde a 

sua descoberta e é possível verificar que nos últimos 20 anos, desde a introdução da terapia 

prolongada de macrólidos em doenças pulmonares, o desenvolvimento de resistência tem 

aumentado exponencialmente.  

 

1.3.9 Abordagens futuras 

Embora as evidências indiquem que os macrólidos possuem atividade antiviral e 

imunomoduladora, o seu mecanismo de ação continua por explicar. Estudos in vitro demonstraram 

que os macrólidos exercem efeito nos vários mecanismos imunitários e inflamatórios, no entanto, 

estudos futuros devem ser concentrados nos resultados obtidos in vivo
39

. 

 A otimização da estrutura molecular dos macrólidos parece ser o próximo passo no estudo 

dos macrólidos. O desenvolvimento de novos macrólidos com melhores propriedades 

imunomoduladoras e sem efeito antimicrobiano poderá ser a próxima etapa na terapia da asma
39

. 

 Atualmente, novos macrólidos estão a ser desenvolvidos com efeito imunomodulador mais 

potente, como por exemplo, a solitromicina
79

, EM703
80

 e CSY0073
81

. A solitromicina é um novo 

macrólido com um anel de 14 elementos, que ainda se encontra em desenvolvimento e que, além de 

demonstrar efeito antibacteriano, apresenta um efeito imunomodulador mais acentuado do que os 

macrólidos atualmente utilizados na prática clínica
79

. 

Kobayashi e colaboradores, num ensaio in vitro utilizando células da linha monocítica 

U937 compararam o efeito imunomodulador dos macrólidos já existentes (azitromicina, 

eritromicina, claritromicina e telitromicina) com o novo macrólido solitromicina. Os resultados 

demonstraram que a solitromicina apresenta um efeito mais acentuado na inibição de marcadores 

químicos (IL-8, TNF- α e NF- κB) importantes na fisiopatologia da asma (Anexo 16)
79

.  

A CSY0073 é um derivado da azitromicina (Gráfico A - Anexo 17) sem efeito 

antibacteriano. Num ensaio realizado in vitro e in vivo utilizando ratinhos, a CSY0073 revelou ser 

menos potente que a azitromicina na capacidade de inibir o crescimento bacteriano de culturas 

contendo E. coli, B. pumilus e M. luteus. (Gráfico B-F - Anexo 17). O efeito imunomodulador da 
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CSY0073 foi ainda verificado em ratinhos com diagnóstico de colite induzida após administração 

de DSS e TNBS, dois indutores da patologia utilizado em ensaios clínicos. Os resultados 

demonstraram que o novo macrólido era capaz de reduzir cerca de 50-70% a inflamação e os 

sintomas clínicos característicos da doença (Anexo 18). A diminuição de marcadores referidos 

(TNF-α, IFN-γ, IL-2) foi também observada numa amostra de células da mucosa intestinal do 

animal (Anexo 19)
81

. 

 

1.4 Conclusão 

Neste caso de estudo, a paciente revelou uma melhoria dos sintomas, da frequência e 

intensidade das exacerbações coincidente com a introdução dos macrólidos na sua farmacoterapia, 

o que tendo em conta a efectividade dos macrólidos nos diversos fenótipos asmáticos, a paciente 

provavelmente apresenta uma asma severa do tipo neutrofílica. Apesar das melhorias verificadas 

pela utilização deste regime farmacoterapêutico deve ser realçado o facto de a paciente ter sido 

internada devido a uma pneumonia no mês do janeiro o que pode ser indicativo do possível 

crescimento e desenvolvimento de bactérias resistentes aos macrólidos. 

O estudo recente das propriedades dos macrólidos no tratamento de doenças pulmonares, 

em particular da asma, têm vindo a obter um maior destaque, no entanto, ainda permanecem 

dúvidas quanto à sua segurança, eficácia e aos problemas associados com o desenvolvimento de 

resistências. 

A eficácia dos macrólidos na asma abrange casos pontuais de doentes asmáticos com 

características patológicas próprias, em especial os doentes com fenótipo asmático severo 

neutrofílico e com baixa sensibilidade à terapia corticosteroide. Estas características associadas a 

um tratamento prolongado e com a administração de uma dose adequada demonstram melhorias na 

qualidade de vida dos doentes, na diminuição da resposta inflamatória e na diminuição das 

exacerbações. Contudo, e embora exista evidência do efeito imunomodulador e antivírico dos 

macrólidos o seu mecanismo de ação ainda não está completamente esclarecido. 

Em conclusão, apesar do potencial farmacológico demonstrado pelos macrólidos, existem 

questões de segurança e saúde pública que permanecem as principais preocupações e os principais 

entraves à utilização desta abordagem terapêutica. Estas limitações podem ser ultrapassadas no 

futuro com o aparecimento de novas moléculas idênticas aos macrólidos com melhores 

propriedades imunomoduladoras e sem atividade antimicrobiana. 

 

2. Trabalho desenvolvidos ligados à prática profissional 

 

A FP encontra-se num ambiente social com grandes dificuldades socioeconómicas sendo 

esta uma excelente oportunidade para o farmacêutico desempenhar várias ações educacionais que 

contribuam para o bem-estar e para o desenvolvimento da população envolvente.  
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Durante o meu estágio tive oportunidade de realizar três ações educativas, com diferentes 

públicos-alvo e sobre diferentes temas. O meu objetivo primordial era conseguir transmitir à 

população, utilizando um vocabulário acessível, possíveis comportamentos de risco, explicando 

métodos preventivos, quais os problemas associados, qual o tratamento adequado e quais os 

sintomas e sinais mais importantes associados aos assuntos explorados. 

 

Os temas apresentados incidiram no tratamento da pediculose, infeção por 

Helicobacter pylori e proteção solar. 

 

2.1 Ação de sensibilização contra a pediculose  

 

2.1.1 Enquadramento/Objetivos 

A ação de sensibilização realizou-se no mês de fevereiro, durante três dias, em duas 

escolas, na Escola básica do 1º ciclo e Jardim de Infância dos Castelos e na Escola Básica Padre 

Américo, ambas em Ramalde. A população-alvo desta formação foram as crianças, os pais, os 

professores e os funcionários das escolas. 

Como material de apoio utilizei uma apresentação em powerpoint (Anexo 20) direcionada 

principalmente para as crianças, com jogos didáticos e a apresentação de um vídeo da STOP 

PIOLHOS
®
. Para os pais, funcionários e professores foram distribuídos panfletos (Anexo 21) 

utilizando uma linguagem rigorosa mas de fácil compreensão, de forma a responder a todas as 

dúvidas existentes quanto à contaminação por piolhos. 

Nestas escolas tinham surgido, recentemente, surtos de piolhos o que contribuiu para uma 

elevada afluência de crianças, pais, funcionários e professores a esta ação de sensibilização, onde 

me colocaram imensas questões principalmente sobre o ciclo de tratamento, sobre os produtos 

disponíveis, produtos hipoalérgicos, e também sobre métodos preventivos mais eficazes. 

 

2.1.2 Desenvolvimento 

 Os piolhos da espécie Pediculus capitis são ectoparasitas de forma oval, com tamanho 

aproximado de 2-4 mm, de cor cinzenta ou branca. Alimentam-se exclusivamente de sangue 

humano, e infetam o couro cabeludo. Após se alimentarem de sangue adquirem cor castanho-

avermelhada, mas não são capazes de saltar nem de voar, nem utilizam outros seres vivos como 

vetores
82

.  

 Os piolhos têm uma distribuição ubiquitária e são capazes de infetar qualquer indivíduo 

independentemente do estrato social e da faixa etária. Os focos de infeção surgem normalmente em 

escolas e grupos desportivos, deste modo, a frequência da infeção é mais comum em crianças
82,83

. 

 O contacto direto com alguém infetado é considerado o principal modo de transmissão de 

Pediculosis capitis, embora o contacto com fomites não deve ser completamente desprezado apesar 
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de controverso. O facto do piolho adulto ter capacidade de sobreviver cerca de 55 horas sem 

hospedeiro, suporta a teoria de que a partilha de objetos pessoais pode constituir uma via de 

transmissão
82,84

.  

 As infeções podem ser assintomáticas, principalmente, na primeira fase da infeção e à 

medida que a infeção se torna mais intensa surgem os sintomas característicos como o prurido 

intenso, principalmente atrás das orelhas e na nuca, e em alguns casos reações alérgicas nestes 

locais. Em casos excecionais, os primeiros sintomas podem demorar cerca de 4 a 6 semanas até 

serem percetíveis. Em casos mais graves, infeções bacterianas secundárias podem desenvolver-se o 

que pode conduzir a episódios febris, bem como a tumefação dos gânglios linfáticos cervicais e da 

nuca
82

.  

O ciclo de vida do Pediculus capitis (Anexo 22) apresenta 3 fases distintas: 

 Lêndeas - são os ovos dos piolhos, com tamanho aproximado de 0,8 a 0,3mm, de 

forma oval e de cor amarela ou branca. As lêndeas encontradas na raiz do cabelo 

próximo do escalpe, em particular atrás das orelhas e na nuca que são os locais que 

apresentam condições ótimas de temperatura e humidade, e demoram cerca de 1 

semana para eclodirem; 

 Ninfas – Quando o ovo eclode liberta a ninfa, que se torna adulta passados 7 dias; 

 Piolho adulto - São capazes de viver mais de 30 dias na cabeça do hospedeiro e 

alimentam-se várias vezes ao dia. A fêmea é capaz de colocar cerca de 7 a 10 ovos por 

dia
82

. 

O ciclo de vida de um piolho demora cerca de 14 dias, desde a eclosão do ovo até à fase 

adulta com capacidade de reprodução. 

A compreensão do ciclo de vida deste parasita é importante para que o tratamento seja 

bem-sucedido. Atualmente, os tratamentos disponíveis mais eficazes são de uso tópico e atuam 

eliminando os piolhos adultos, e excecionalmente pode ser associado um composto com efeito 

ovicida. Quando se opta por um composto sem efeito ovicida é recomendado um segundo 

tratamento cerca de 7 a 10 dias após a primeira aplicação de forma a eliminar as ninfas que 

eclodiram dos ovos e impedir que novos ovos sejam produzidos
82

. 

O único método de diagnóstico que confirma inequivocamente a infeção é a observação de 

piolhos adultos ou ninfas vivas. Para facilitar esta observação, deve ser utilizado um pente de 

dentes finos e pentear todas as zonas do cabelo, pelo menos duas vezes. A observação dos ovos 

pode ser sugestivo mas não confirma a infeção. Se os ovos não estiverem próximo da raiz do 

cabelo é indicativo que o ovo já eclodiu ou não é viável
82

.  

Os princípios ativos dos produtos existentes no mercado baseiam-se em dois mecanismos 

de ação distintos: um mecanismo de ação química com atividade neutrotóxica
85

, e mais 

recentemente um mecanismo de ação mecânico que envolve o parasita numa camada isoladora que 

impede as trocas gasosas ou excreção de líquidos causando o seu desequilíbrio osmótico
86

. Os 
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produtos com ação mecânica têm a vantagem de serem hipoalergénicos, sendo os mais indicados 

para peles atópicas e sensíveis
86

. 

Uma das desvantagens do tratamento com ação química são os casos de resistência já 

relatados. Um estudo realizado in vitro, revelou um aumento da resistência à permetrina 1% usada 

no tratamento de Pediculus capitis isolado no sul do estado da Flórida, Estados Unidos da América, 

quando comparado com a mesma espécie isolada do Panamá
87

. 

O método preventivo mais eficaz no controlo da infeção passa, naturalmente, por evitar o 

contacto cabeça-a-cabeça principalmente em locais de risco de infeção. Embora, a transmissão por 

fomites ser muito rara, é importante evitar a partilha de objetos que tenham estado em contacto 

com a cabeça de alguém contaminado e em caso de infeção colocar esses objetos a lavar em água 

quente, no mínimo a 60ºC, por cerca de 5 a 10 minutos. No caso de os objetos não serem laváveis é 

essencial o isolamento, por um período mínimo de 2 semanas, desses objetos em recipientes de 

plástico e posteriormente selados para condicionar a sobrevivência do piolho
82

.  

 

2.1.3 Conclusão 

 A ação de sensibilização contra os piolhos revestiu-se de maior importância tanto em 

crianças pré-escolares, crianças do ensino básico, pais, professores e funcionários, uma vez que foi 

um ótimo meio de consciencialização para a problemática dos piolhos, de forma a prevenir e 

conhecer o tratamento mais correto e eficaz.  

A apresentação desta temática permitiu que o meu aconselhamento fosse mais rigoroso e 

profissional, além de um maior conhecimento relativamente às características dos produtos 

existentes para controlo e tratamento da infeção, em particular, os produtos da STOP PIOLHOS
®
, 

Paranix
®
 e Quitoso

®
 que correspondem aos produtos mais aconselhados na FP. 

 

2.2 Helicobacter pylori 

 

2.2.1 Enquadramento/Objetivos  

No dia 30 de maio, realizou-se um rastreio de Helicobacter pylori por iniciativa do 

laboratório Tolife
®
 utilizando um método serológico. Para este rastreio realizei um panfleto 

informativo, com uma escrita simples e objetiva sobre esta bactéria (Anexo 23) que foi colocado no 

balcão da farmácia e disponibilizado aos utentes. Este rastreio realizou-se das 10h às 16h, exigindo 

marcação prévia. 

 

2.2.2 Desenvolvimento 

A Helicobacter pylori foi descoberta em 1982, e é uma bactéria gram negativa, 

microaerofílica, em forma de espiral, flagelada com capacidade de infetar a parede do estômago e 
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duodeno causando uma inflamação crónica que posteriormente pode originar problemas mais 

graves como úlceras duodenais e gástricas, cancro do estômago e linfomas gástricos
88

. 

A Helicobacter pylori é responsável pela infeção bacteriana mais comum em humanos, e 

estima-se que está presente em mais de 50% da população mundial, com capacidade de infetar 

indivíduos de todas as idades
89,90

.  

A via de transmissão da bactéria ainda não está completamente identificada, contudo a 

transmissão por via oral ou fecal-oral parece ser a mais viável. Em concordância com estas vias de 

transmissão está o isolamento da bactéria em amostras de fezes, saliva e placa dentária de 

indivíduos infetados
88,90

.  

A taxa de infeção é maior nos países em desenvolvimento do que nos países desenvolvidos, 

principalmente devido às baixas condições de saneamento básico e de higiene. A ingestão de água 

e alimentos contaminados pode ser a principal causa para a disseminação da infeção nos países em 

desenvolvimento
90,91

.  

A sintomatologia surge normalmente associada a estados de gastrite aguda ou gastrite 

crónica, no entanto, cerca de 80% das pessoas infetadas são assintomáticas. A gastrite aguda 

caracteriza-se por náuseas, dor e desconforto abdominal, enquanto uma infeção crónica envolve dor 

abdominal, náuseas, vómitos e em casos mais graves a presença de sangue nas fezes. A infeção 

crónica por H. pylori têm uma probabilidade de 10 a 20% de originar úlceras pépticas e 1% a 2% 

de risco causar cancro no estômago
88,92

. 

O local da infeção e consequente inflamação determina a evolução da patologia, ou seja, 

uma inflamação crónica no corpo do estomago está associada ao desenvolvimento de úlceras 

gástricas ou cancro do estômago enquanto a inflamação crónica a nível do antro do estomago está 

diretamente associada à úlcera duodenal
93

. 

 A H. pylori está geneticamente adaptada ao pH ácido do ambiente gástrico onde sobrevive 

à superfície ou no interior das células epiteliais gástricas, no entanto, não invade o tecido 

gastroduodenal. A sobrevivência ao pH ácido deve-se à produção e libertação de uma enzima, a 

urease, que produz amónia e aumenta o pH da zona que envolve a bactéria. A produção de amónia, 

juntamente com a libertação de outras substâncias como protéases, citotoxina A e fosfolipases 

induzem danos nas células da mucosa gástrica. Esta lesão medeia o início do processo inflamatório 

e imune no local da infeção e conduz ao aparecimento de gastrite crónica
88,92,94

. 

 O tipo de úlcera depende do local da gastrite crónica e da severidade da inflamação em 

condicionar a secreção ácida. Numa úlcera gástrica, o efeito da inflamação na mucosa conduz a 

uma atrofia da mucosa, ou seja, há uma diminuição da capacidade das células da mucosa de 

produzir e libertar ácido, logo os níveis de ácido no estômago diminuem. Contrariamente, numa 

úlcera duodenal a resposta inflamatória induz as células G do antro do estomago a libertarem 

gastrina que, por sua vez, estimula a mucosa gástrica a libertar mais ácido criando um ambiente 

mais agressivo
92,95,96

. 
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 O H. pylori tem capacidade para ativar o recetor do fator de crescimento epidérmico 

(EGFR). Esta ativação está associada com a alteração dos processos de expressão genética e 

transdução das células epiteliais contribuindo para o desenvolvimento carcinoma gástrico
97

.  

 Atualmente existem vários métodos para se diagnosticar a presença de H. pylori. Contudo, 

a colonização por H. pylori só por si não é causa de doença, é o conjunto de vários fatores 

(individuais e ambientais) que permitem a evolução para o estado patológico, por essa razão mais 

importante do que pesquisar a presença da bactéria é saber em quem se deve pesquisar, uma vez, 

que grande parte da população é assintomática
92

. 

 O diagnóstico pode ser efetuado através de métodos invasivos que inclui a endoscopia com 

biópsia, e métodos não invasivos que se baseiam em testes serológicos utilizando amostras de 

sangue ou fezes e no teste respiratório da ureia
88

. 

 Relativamente às estratégias de tratamento, quando a H. pylori é detetada numa pessoa com 

úlcera péptica o respetivo tratamento consiste na sua erradicação e na cicatrização da úlcera. A 

primeira linha terapêutica utlizada é a «Terapia Tripla» que inclui a utilização de um inibidor da 

bomba de protões, como por exemplo o omeprazol, e os antibióticos claritromicina e amoxicilina 

com a duração de 7 dias. Em casos de alergia à penicilina e derivados, a amoxicilina é substituída 

por metronidazol
98

. 

 Devido ao aparecimento de resistências aos antibióticos surgiram estratégias alternativas, 

como por exemplo a adição de sais de bismuto à «Terapia Tripla», ou o prolongamento da duração 

do tratamento para 10-14 dias. A utilização de outros antibióticos depende da vulnerabilidade da 

bactéria aos antibióticos tradicionalmente utilizados
98

. 

 Resumidamente, a descoberta da Helicobacter pylori e os vários estudos realizados 

revolucionaram a patologia, a fisiopatologia e o tratamento clínico da úlcera péptica. Contudo, o 

aparecimento de resistência aos antibióticos usados no tratamento desta infeção parece ser uma 

realidade cada vez mais presente que pode comprometer a eficácia da terapia atualmente utilizada. 

 

2.2.3 Conclusão  

 A disponibilização dos panfletos sobre Helicobacter pylori teve um grande impacto 

juntamente dos utentes da FP. A realização deste trabalho permitiu que adquirisse um 

conhecimento mais profundo deste tema e que estivesse mais atento aos problemas digestivos 

associados a esta infeção. 

A deteção serológica de Helicobacter pylori não é uma prática comum na FP, no entanto, 

após o rastreio efetuado e sendo uma bactéria que afeta cerca de 80% da população é essencial 

alertar a população para os problemas associados à colonização do estomago por esta bactéria.  

Após a realização do rastreio tive acesso aos resultados obtidos da população que realizou 

o teste serológico e verifiquei que cerca de 60% dos indivíduos analisados apresentaram um 

resultado positivo quanto à presença da bactéria, sendo importante para o farmacêutico reconhecer 
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que é uma das áreas que pode ter um papel mais ativo, rastreando a população e sensibilizando-a 

para este problema de forma a prevenir e estar atenta aos sintomas. 

 

2.3 Programa de Proteção Solar 

 

2.3.1 Enquadramento/Objetivos 

 No dia 22 de junho, os estagiários da FP realizaram ações de formação sobre temas 

distintos com o objetivo de promover a educação e a interação com os utentes da Farmácia. Os 

temas apresentados foram os seguintes: alergias, interação medicamentosa com plantas e 

importância da proteção solar. 

 O tema que desenvolvi foi sobre a proteção solar (Anexo 24), incidi sobretudo nos 

problemas associados à sobre-exposição solar, nos produtos usados na proteção mais adequados 

para os vários tipos de pele e faixas etárias, os cuidados básicos e fiz ainda uma breve referência à 

interação entre medicamentos e a exposição solar. O desenvolvimento deste tema estará mais 

focado para os diferentes produtos de proteção solar e as suas características químicas.  

As ações de formação não tiveram a afluência esperada e de maneira a otimizar o trabalho 

realizado pelo que se dirigiu essencialmente aos membros da equipa da FP. 

 

2.3.2. Desenvolvimento 

 A radiação solar para além dos inúmeros efeitos benéficos, é responsável por várias reações 

agudas e crónicas a nível dermatológico, nomeadamente queimadura solar, fotoenvelhecimento e 

cancro da pele. Estas reações devem-se principalmente à radiação ultravioleta (290-400 nm) que 

atinge a superfície terrestre.  

 A radiação ultravioleta UVB compreende a faixa de comprimento dos 290-320 nm, 

representa apenas 10% da radiação UV que atinge a superfície terrestre, e é responsável pelas 

queimaduras solares e fotocarcinogénese. É atualmente a radiação solar ultravioleta mais energética 

sendo a radiação UVC totalmente absorvida e refletida pela camada do ozono
99

. 

 Aproximadamente 90% da radiação UV que atinge a superfície terrestre deve-se à UVA 

(320-400 nm). A UVA2 (320-400nm) constitui aproximadamente 25% da radiação UVA total e 

apresenta efeito dermatológicos semelhantes à UVB, por sua vez, a radiação UVA1 (340-400 nm) é 

a menos energética mas têm um papel importante na produção de melanina, no fotoenvelhecimento 

e na indução do cancro da pele
99

. 

Os protetores solares, são preparações tópicas, que contêm filtros que atuam por reflexão 

ou absorção da radiação UV e podem ser classificados em filtros químicos ou físicos. 

Os filtros químicos, ou orgânicos, incluem uma variedade de compostos que atuam por 

absorção da radiação solar que é convertida numa insignificante quantidade de calor. Os filtros 

orgânicos resultam da combinação de vários compostos que são específicos para a absorção de 
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determinado intervalo de comprimentos de onda. A vantagem dos filtros químicos reside no facto 

de serem esteticamente melhor aceites pela população e pela capacidade de serem resistentes à 

água
100

. 

Os filtros físicos ou inorgânicos são compostos minerais como o óxido de zinco e o dióxido 

de titânio que atuam formando uma película à superfície da pele que reflete a radiação UV, e em 

comparação com os filtros químicos são mais estáveis e indicados para peles sensíveis (pós-

operatório, cicatrizes, alergias). Atualmente, os filtros físicos são compostos por nanopartículas de 

tamanho de 5 a 20 nm, o que os torna melhor aceites cosmeticamente, contudo, surgem questões da 

segurança destas nanopartículas nomeadamente na capacidade de penetrar na pele e aumentar a 

toxicidade
101,102

. 

O fator de proteção solar (FPS) indica o nível de proteção do produto para o aparecimento 

da queimadura solar. Os testes que estabelecem o FPS comparam o tempo de exposição à radiação 

solar necessário para causar uma queimadura solar quando a pele é protegida com protetor solar 

relativamente ao tempo de exposição à radiação solar necessário para causar queimadura solar sem 

qualquer proteção. O FPS traduz apenas a proteção contra os raios UVB, contudo, a Recomendação 

da Comissão Europeia em 2006 é a de que os protetores solares devem ter uma proteção 

equilibrada entre os raios UVB e UVA, sendo que a radiação UVA não deve ser inferior a 1/3 da 

FPS respetiva, ou seja, a proteção contra a radiação UVA deve ser igualmente alta
103

. 

A recomendação da Comissão Europeia em 2006 classifica os protetores solares em quatro 

categorias de eficácia: baixa, média, elevada e muito elevada que deve ser colocada no rótulo tal 

como o FPS. O FPS é limitado a 8 níveis (FPS 6, 10, 15, 20, 25, 30, 50, 50+), considerando o FPS 

6 o mínimo e o 50+ o máximo, dando possibilidade de escolha ao consumidor entre os diferentes 

produtos
103

. 

Todas as pessoas devem utilizar protetor solar independentemente do fotótipo da pele, uma 

vez que todos os fenótipos estão sujeitos aos efeitos adversos da radiação UV. Contudo, a 

suscetibilidade é maior nos fotótipos I, II e III, correspondentes às peles mais claras, que são mais 

vulneráveis à queimadura solar, ao fotoenvelhecimento e ao cancro da pele. O FPS deve ser 

adequado ao respetivo fotótipo, sendo que as pele mais claras devem usar no mínimo um FPS 

30
104

. 

As crianças com menos de 6 meses não devem usar protetor solar, devido à imaturidade da 

pele e risco de desenvolver alergias. A melhor proteção solar para crianças envolve o uso de roupa, 

de chapéu, óculos de sol e estar debaixo de um guarda-sol
104

. 

Uma correta utilização do protetor solar é de extrema importância, isto é, deve ser aplicado 

cerca de 15 a 30 minutos antes da exposição solar para ser corretamente absorvido ou permitir a 

formação a película protetora, a quantidade ideal a colocar é de 2mg/cm
2
. Evitar a exposição solar 

entre as 12 e as 16 horas e aplicar o protetor solar a cada 2 horas e após nadar ou transpirar também 
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são medidas que aumentam a eficácia da proteção solar e diminuem os riscos associados à sobre-

exposição à radiação solar
103,104

. 

 

2.3.3 Conclusão 

 O programa de proteção solar tornou-se útil para o meu conhecimento dos vários produtos 

existentes, em particular Avene
®
 e Piz Buin

®
, conhecer as suas características e adequar os produtos 

aos vários tipos de pele. 

 Os problemas associados à exposição solar são muitas vezes negligenciados pela 

população, pelo que a consciencialização dos efeitos adversos e um aconselhamento rigoroso e 

sério é de extrema importância para a promoção da saúde pública. 

 

Conclusão Final 

O estágio em farmácia comunitária superou todas as expectativas iniciais tornando-se numa 

experiência extremamente enriquecedora a nível humano e social e um ponto fulcral no processo de 

aquisição de competências de qualquer jovem farmacêutico. 

Durante o estágio, disponibilizei-me prontamente a realizar qualquer horário e também 

trabalhar aos domingos o que permitiu que conhecesse melhor os vários utentes da farmácia e 

manter uma boa relação com alguns deles. Ao longo do meu estágio em Farmácia Hospitalar, 

realizado em Março e Abril, continuei a trabalhar aos domingos na FP por iniciativa própria, de 

maneira, a que esses 2 meses não comprometessem a minha evolução. 

O meu estágio foi pautado pela minha dedicação, muitos foram os desafios que coloquei a 

mim próprio e muitos foram os desafios que a equipa de trabalho me colocou, e julgo que todos 

foram correspondidos, interessei-me por vários assuntos relacionados não só com aspetos técnico-

científicos como também com aspetos referentes à gestão e legislação de uma farmácia.  

O bom ambiente da equipa de trabalho e a pronta disponibilidade em ajudar facilitou a 

minha integração, familiarizei-me com a estrutura da farmácia e com muito esforço e trabalho 

aprendi a executar as tarefas de forma totalmente autónoma mas com grande consciência da 

responsabilidade que é exigida ao farmacêutico. 
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1. Resumo 

 

No âmbito do Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas da Universidade do Porto 

foi-nos dada a possibilidade de realizar um estágio em Farmácia Hospitalar que decorreu no 

Hospital Geral de Santo António (HGSA), nos meses de março e abril de 2014, sob a orientação da 

Dr.ª Teresa Almeida. Ao todo éramos cinco estagiários (quatro estudantes da Faculdade de 

Farmácia da Universidade do Porto e uma estudante da Faculdade de Ciências e Tecnologias da 

Universidade do Algarve), sendo que fomos divididos em dois grupos de dois ficando a outra 

pessoa sozinha. No anexo 1 encontra-se o nosso cronograma de passagem por todos os serviços, 

bem como a nossa divisão.   

Os Serviços Farmacêuticos Hospitalares são um pilar fundamental ao bom funcionamento 

e dinâmica de qualquer Hospital. São departamentos com autonomia técnica e científica, sujeitos à 

orientação dos Órgãos de Administração Hospitalar, e obrigatoriamente dirigidos por um 

farmacêutico hospitalar (FH).  

A garantia da qualidade da terapêutica, da eficácia e segurança dos medicamentos, da 

promoção do ensino e de investigação científica, da seleção e aquisição de medicamentos, 

dispositivos médicos e produtos farmacêuticos, do aprovisionamento, armazenamento e 

distribuição dos medicamentos, da produção de medicamentos, da rastreabilidade do medicamento, 

da qualidade e participação em Comissões Técnicas, dos cuidados farmacêuticos, da elaboração de 

protocolos terapêuticos, e da participação nos Ensaios Clínicos, fazem parte das funções e 

responsabilidades dos Serviços Farmacêuticos Hospitalares. 

Este estágio tem como objetivo colocar em prática a teoria aprendida nos cinco anos de 

faculdade, conhecer os diversos setores da farmácia hospitalar, perceber a orgânica dos Serviços 

Farmacêuticos, perceber o papel do farmacêutico, a sua responsabilidade na estrutura hospitalar e 

adquirir competências técnicas, científicas e deontológicas da profissão. 

Este relatório está dividido em duas partes: a primeira parte visa relatar as atividades em 

que estivemos envolvidos ao longo da nossa passagem pelos diversos serviços, colocando uma 

breve descrição de cada serviço e destacando o que realmente fizemos numa abordagem mais 

profunda como também a explicação do funcionamento e estrutura dos serviços farmacêuticos; na 

segunda parte demos importância às atividades extras desenvolvidas após trabalhos de pesquisa, 

pormenorizando o trabalho desenvolvido e por fim, destacamos as formações em que estivemos 

presentes. 
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2. Organização HGSA 

 

O HGSA foi projetado pelo arquiteto Inglês John Carr como um verdadeiro colosso de 

forma quadrangular, no entanto, não foi concluído conforme a planta original, por falta de meios e 

verbas. O Hospital está inserido no Centro Hospitalar do Porto (CHP) (anexo 2) que após 

publicação do Decreto-Lei nº 326/2007, de 28 de setembro foi criado pela fusão do Hospital Geral 

de Santo António, com o Hospital Central Especializado de Crianças Maria Pia e a Maternidade 

Júlio Dinis (MJD) e em 2011 foi alterado, passando a incluir o Hospital Joaquim Urbano (HJU).
1,2 

 

3. Serviços Farmacêuticos 

 

Os Serviços Farmacêuticos (SF) podem ser entendidos, segundo o Decreto-Lei n.º 44/204, 

de 2 de fevereiro de 1962, como «departamentos com autonomia técnica, sem prejuízo de estarem 

sujeitos à orientação geral dos órgãos da administração, perante os quais respondem pelos 

resultados do seu exercício».
3
 

Atualmente, a Diretora dos SF do HGSA é a Doutora Patrocínia Rocha que coordena uma 

vasta equipa composta por Farmacêuticos, Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica (TDT), 

Assistentes Operacionais (AO) e Assistentes Técnicos (AT) (anexo 3). 

Os SF encontram-se inseridos no piso 0 do Edifício Neoclássico, à exceção da Unidade de 

Farmácia Oncológica, que se encontra no piso 1 do Edifício Dr. Luís de Carvalho, junto do 

Hospital de Dia (HD) e do Armazém de Injetáveis de Grande Volume. 

Os SF têm um papel de extrema importância no circuito do medicamento, sendo 

responsáveis pela sua gestão racional, onde se inserem os procedimentos de seleção, aquisição, 

produção, armazenamento e distribuição. Os SF também se encontram presentes em comissões 

técnicas e científicas como é o caso da Comissão de Ética para a Saúde (CES), que tem como 

principal objetivo zelar pelo cumprimento de padrões de ética no exercício das atividades médicas, 

protegendo e garantindo a dignidade e integridade humanas, e a Comissão de Farmácia e 

Terapêutica (CFT), que tem um papel importante na garantia de qualidade, controlo de custos e 

monitorização do plano terapêutico.
4 
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1ª PARTE 

 

1. Armazém 

 

1.1 Sistema Informático 

A plataforma informática 

utilizada no HGSA é designada Gestão 

Hospitalar de Armazém e Farmácia 

(GHAF). Esta plataforma assume 

particular importância no que diz 

respeito à gestão de stock de produtos 

farmacêuticos, na validação da 

prescrição eletrónica e permite um 

acesso facilitado ao histórico de 

prescrições e dispensa de medicação. 

Esta plataforma é utilizada com 

o intuito de diminuir os erros associados 

à prescrição médica e aumentar a eficiência e rapidez do trabalho realizado. 

  

1.2. Gestão de stock 

A gestão racional dos stocks é uma área dos SF essencial para um serviço de cuidados de 

saúde de excelência. Esta área dos SF apresenta uma percentagem significativa do orçamento do 

Hospital, o que implica uma grande responsabilidade e competência para que o inventário existente 

no armazém seja suficiente para suprir todas as necessidades do hospital e, ao mesmo tempo, não 

ter inventários excessivos que possam conduzir a uma posterior inutilização dos produtos 

farmacêuticos (por perda do prazo de validade) e a um mau aproveitamento dos recursos 

económicos. 

Um meio auxiliar fulcral para a gestão stock é o 

sistema informático GHAF que através dos pontos de 

encomenda, do stock existente e da quantidade a encomendar 

alerta o utilizador para a necessidade de uma encomenda de um 

determinado produto farmacêutico. Para além deste meio 

informático, existe um sistema manual de controlo dos stocks, 

um sistema de Kanbans (figura 2). Este sistema consiste num 

cartão plastificado que contém as seguintes informações sobre 

um determinado produto farmacêutico: ponto de encomenda, 

Figura 1: Esquema de atividades no GHAF46 

Figura 2: Kanban 
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quantidade a encomendar, código de barras, designação, localização e observações.  

O Kanban é colocado junto ao produto no respetivo ponto de encomenda que pode ser 

definido como o stock mínimo de um produto, de modo a que quando este mínimo é atingido, o 

Kanban é retirado e colocado num suporte com a designação «Produtos a encomendar». Após 

receção do produto encomendado é feita a reposição do Kanban que é posicionado novamente 

junto do ponto de encomenda.  

A aquisição de medicamentos ou produtos farmacêuticos a nível hospitalar é realizada 

segundo o Formulário Hospitalar Nacional de Medicamentos (FHNM), que fornece informação dos 

produtos e medicamentos utilizados e possíveis de serem adquiridos em Farmácia Hospitalar. Este 

FHNM funciona também como auxiliar na prescrição médica permitindo uma orientação e 

disciplina terapêutica fornecendo informação clara e isenta dos medicamentos.
5 

Em situações excecionais, quando existem medicamentos que o hospital deseja que sejam 

incluídos ou excluídos do FHNM, a CFT elabora adendas privativas de aditamento ou de exclusão 

ao FHNM.
6 

Existem também os medicamentos extra formulário que são aqueles que não existem nem 

no FHNM, nem na adenda e é necessário uma devida justificação pelo prescritor, uma aprovação 

pela CFT e pelo conselho administrativo para que o produto possa ser adquirido. 

Em relação às autorizações de utilização excecional (AUE) de medicamentos, a requisição 

destes produtos necessitam de autorização prévia a conceder pela Autoridade Nacional do 

Medicamento e dos Produtos de Saúde, INFARMED, esta autorização só tem a duração de 1 ano.
7
 

 

1.3 Receção e armazenamento de medicamentos 

O armazém de produtos farmacêuticos (APF) é uma área dos SF com muito relevo no 

normal funcionamento do hospital, visto que, é responsabilidade desta área assegurar a 

disponibilização de medicamentos e produtos farmacêuticos a todos os serviços e unidades 

englobadas pelo CHP, em quantidade, qualidade e no prazo expectável pelos serviços, tendo 

sempre em consideração o custo dos produtos. Dado ser um armazém utilizado em praticamente 

todos os serviços, em especial pela distribuição clássica e pela distribuição individual diária em 

dose unitária (DIDDU), a sua gestão é um grande desafio. 

O APF é constituído pelas seguintes áreas (anexo 4): 

 Armazém geral 

 Grandes Volumes 

 Medicamentos de Frio 

 Estupefacientes 

 Sala de produtos antisséticos e produtos inflamáveis 

 Soros e injetáveis de grande volume (no edifício Dr. Luís de Carvalho) 
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O início do circuito do medicamento é feito na área receção do APF onde são rececionadas 

todas as encomendas e conferidas qualitativa e quantitativamente, verificados os prazos de validade 

e as condições de integridade das embalagens, sendo posteriormente, dada entrada informática do 

produto se tudo estiver conforme. Após isto, os produtos farmacêuticos são transferidos para o APF 

e organizados nos respetivos locais. Excecionalmente quando a medicação recebida é da 

responsabilidade dos Ensaios Clínicos, a receção apenas confirma o nº de volumes que depois são 

enviados para este serviço. 

Durante a nossa presença no APF foi possível verificar que a reposição de inventários é 

realizada conforme o método de rotação First Expired, First Out (FEFO), isto é, os produtos com 

prazo de validade mais curto são arrumados à direita dos restantes, de modo a garantir uma maior 

rotação dos stocks, minimizando a estagnação de produtos e possível expiração do prazo de 

validade.
8
 

Nesta área, verificamos que para controlo do prazo de validade são elaboradas 

mensalmente listas com os produtos farmacêuticos cujo prazo de validade termina dentro de 3 

meses para que seja possível fazer devolução dos mesmos produtos aos laboratórios.
9
 

Neste setor, também assistimos a empréstimos e ao 

pagamentos de dívidas que fazem parte da política do 

Hospital, em que é possível verificar que dependendo do 

cliente e da dívida atual em questão existe maior ou menor 

facilidade na cedência e na solicitação de empréstimos.
10,11

 

Verificamos que existem 2 Pyxis® (figura 3), isto 

é, um armazém de stock informatizado, que possibilita a 

dispensa automática de medicamentos por utilizadores 

autorizados constituindo uma mais-valia para serviços 

clínicos e SF uma vez que permite uma distribuição 

individualizada, um maior controlo de stocks e, ainda, uma 

redução de erros de dispensa de medicamentos, existindo 

um no bloco operatório e outro nos cuidados intensivos.
12

 

 

2. Distribuição 

 

2.1. Ambulatório 

A distribuição de medicamentos em regime de ambulatório possibilita a dispensa de 

fármacos a doentes que não estejam internados, permitindo assim a redução dos custos diretamente 

associados ao internamento, além da continuidade de tratamento num ambiente familiar garantindo 

uma maior qualidade de vida aos doentes.
13

  

A necessidade da dispensa de medicamentos em regime de ambulatório surgiu devido: 

Figura 3: Pyxis® da Unidade de Cuidados 
Intensivos 



Relatório de Estágio 

 

6 | Página 

 Ao maior conhecimento relativamente ao medicamento, que permitiu estudos mais 

exaustivos relativamente à farmacocinética e farmacodinâmica do medicamento, o que 

consciencializou o farmacêutico para um maior acompanhamento farmacoterapêutico 

relacionado com a estreita janela terapêutica de alguns fármacos; 

 Maior gestão de custos, em que o farmacêutico assume um importante papel na 

racionalização do stock e na respetiva sensibilização do doente para a correta utilização 

do medicamento; 

 Redução dos riscos associados ao internamento, nomeadamenteo risco de infeções 

nosocomiais.
13

 

Para que a distribuição de medicamentos em regime de ambulatório seja eficiente e de fácil 

acesso para os doentes devem ser o mais próximo possível das consultas externas, bem como ter 

entrada exterior ao SF e em instalações reservadas de maneira a garantir que a informação 

transmitida seja confidencial.  

No HGSA, a Unidade de Farmácia de Ambulatório (UFA) encontra-se numa área separada 

do restante SF, sendo constituída por uma sala de espera, uma zona de atendimento com três postos 

de atendimento, uma zona de atendimento reservado, um armazém composto por um armário com 

gavetas onde os medicamentos estão organizados por patologia e dentro de cada patologia 

organizada por ordem alfabética de Denominação Comum Internacional (DCI), por três frigoríficos 

onde é acondicionada a medicação que necessita de ser refrigerada e um armário onde é arquivada 

a documentação (deliberações, autorizações especiais, controlo de stock) (anexo 5). 

A dispensa de medicamentos na UFA são totalmente comparticipados e englobam não só 

os medicamentos de uso exclusivamente hospitalar, mas também os medicamentos autorizados em 

Diploma publicado em Diário de República e presentes no FNHM indicados para certas patologias 

que devido à característica da doença, ou mesmo à natureza do medicamento, exigem um maior 

cuidado na dispensa, um maior controlo da toxicidade, um maior acompanhamento, bem como uma 

gestão consciente da dispensa devido ao elevado custo de certos medicamentos. Além destas 

situações, reparamos que a CFT e CES do CHP após deliberação podem acrescentar em adenda 

outras patologias não contempladas no FNHM, que passam também a ser totalmente 

comparticipadas (Hepatite B e Hipertensão Pulmonar).  

Em determinadas situações excecionais o Ministério da Saúde autoriza as Farmácias 

Hospitalares a procederem à venda de medicamentos ao público, de acordo com o DL nº 206/2000, 

de 1 de Setembro: 

 Quando surjam circunstâncias excecionais suscetíveis de comprometer o acesso normal 

dos medicamentos, como por exemplo em casos de rutura do medicamento (necessário 

apresentação de pelo menos três carimbos de farmácias comunitárias que comprovem a 

rutura do medicamento); 
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 Quando por razões clínicas resultantes do atendimento em serviço de urgência 

hospitalar se revele necessária ou mais apropriada a imediata acessibilidade ao 

medicamento.
14,15

 

A dispensa de medicação em regime de ambulatório é efetuada apenas mediante 

apresentação de uma prescrição eletrónica em modelo adequado (anexo 6) e respeitando as normas 

estabelecidas pelo CHP, em casos excecionais a prescrição pode ser em papel como, por exemplo, 

a prescrição de hemoderivados que é obrigatoriamente feita em papel de acordo com o modelo 

nº1804 e é indispensável o registo do número de Certificado de Autorização de Utilização de Lote 

(CAUL), bem como a prescrição da nutrição que é feita em papel e em modelo próprio. 

Durante o nosso estágio, tivemos a oportunidade de proceder à validação das prescrições 

médicas que exigia que prestássemos atenção aos seguintes parâmetros: prescrição elaborada de 

acordo com as normas estabelecidas, em modelo apropriado, com a identificação do doente, 

designação do medicamento por DCI, forma farmacêutica, dose, frequência e via de administração, 

identificação da especialidade médica, data da próxima consulta, identificação do prescritor, 

identificação do Diploma legal a que obedece a prescrição ou caso necessário verificar nas 

deliberações da CFT se o doente está autorizado a receber a medicação. Durante a dispensa 

registamos os lotes dos medicamentos sujeitos a maior controlo, de maneira a garantir uma melhor 

rastreabilidade do medicamento.
16

 

A quantidade de medicamentos a dispensar em regime de ambulatório está assente nas 

Instruções de Trabalho do CHP em que define que pode ser dispensado qualquer medicamento até 

3 meses, desde que o valor total seja inferior a 100 euros, ou até 300 em caso de doentes residentes 

fora do Distrito do Porto. Qualquer montante acima destes valores, a medicação apenas pode ser 

dispensada para 1 mês. Excecionalmente, os doentes transplantados renais ou hepáticos o 

fornecimento dos imunossupressores pode ir até 3 meses.
17

 

Outra atividade que realizamos, foi a gestão dos medicamentos devolvidos pelos doentes 

que por motivos de alteração de medicação ou por reação adversa interromperam a medicação. 

Neste processo colocamos os fármacos em locais próprios para posteriormente serem analisados 

pelo farmacêutico, que é incumbido de aceitar ou rejeitar de acordo com as condições em que se 

encontra o medicamento, a embalagem primária, secundária, as condições de armazenamento, e até 

se o medicamento se encontra identificado por lote e com prazo de validade.
18

 

Relativamente à organização e normas de arrumação dos medicamentos, verificamos que 

na UFA existia um impresso com todos os medicamentos presentes nas gavetas e a respetiva 

localização o que tornava mais eficiente o processo, e a arrumação dos medicamentos seguia o 

método FEFO em que os medicamentos com prazo de validade mais curto se situavam à frente e/ou 

mais à direita que os restantes.  
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2.2. Distribuição Individual Diária em Dose Unitária 

A distribuição individual diária em dose unitária (DIDDU) é um imperativo legal, segundo 

o Despacho do Ministério da Saúde de 30 de dezembro de 1991, que diz respeito à distribuição de 

medicamento e produtos farmacêuticos, em doses individualizadas, para doentes em regime de 

internamento, para um período de 24 horas.  

O sistema de DIDDU permite aumentar a segurança no circuito do medicamento, 

acompanhar o perfil farmacoterapêutico do doente, diminuir os riscos de erros associados à 

medicação e reduzir os desperdícios.
13 

O processo é iniciado pela realização de uma prescrição médica, que é depois validada pelo 

farmacêutico e finalizada pela disponibilização da medicação ao doente. 

 

2.2.1 Validação da prescrição médica 

A dispensa de medicamentos só será efetuada perante apresentação da prescrição médica, 

onde constem os seguintes elementos: identificação do doente, designação do medicamento por 

DCI, indicação da forma farmacêutica, dose, frequência, via de administração, duração do 

tratamento, data e hora da prescrição e ainda identificação do médico prescritor.
19 

As prescrições são feitas eletronicamente através da plataforma informática Circuito do 

Medicamento (CdM), salvo certas excepções em que a prescrição é feita obrigatoriamente em 

papel, em impresso próprio, como é o caso dos hemoderivados, material de penso, antídotos, 

nutrição artificial, estupefacientes e psicotrópicos.
19 

Após a prescrição médica, compete ao farmacêutico interpretar e validar a mesma, tarefa 

que nos foi possível realizar. Este é um processo chave da cadeia terapêutica e deve ser realizado 

sempre que ocorra uma alteração/atualização do perfil farmacoterapêutico do doente.  

A validação das prescrições deve ser feita tendo em conta as Políticas de Utilização de 

Medicamentos da Instituição de Saúde, estabelecidas com base no FHNM, Adenda e Deliberações 

da CFT, bem como as caraterísticas e necessidades do doente, adequabilidade e posologia do 

medicamento.
 
Quando surge alguma inconformidade relativamente ao processo de validação, cabe 

ao farmacêutico realizar uma intervenção farmacêutica para que a situação possa ser resolvida.
19

  

Sempre que uma prescrição eletrónica é validada o registo da validação é feito 

automaticamente, podendo para cada prescrição ser consultado o histórico de validação. No caso 

das prescrições em formato de papel, o farmacêutico que valida deve assinar a respectiva 

prescrição.
19 

Durante o estágio, tivemos possibilidade de consultar deliberações de forma a 

determinarmos a dispensa, ou não, da medicação abrangida por estas. 
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2.2.2 Aviamento de medicamentos e produtos farmacêuticos 

Após a validação das prescrições procede-se ao aviamento da medicação através de malas 

de medicação (anexo 7), organizadas por serviço e subdivididas em gavetas, cada uma com nome 

do doente, nº do processo e nº de cama. 
 

A preparação das malas é feita com o auxílio de um sistema semi-automático, o 

pharmapick (figura 4). Após a validação, o farmacêutico envia para o pharmapick a informação 

necessária à preparação das malas. Para cada medicamento será aberta uma gaveta com indicação 

no ecrã de quais os doentes a quem é necessário disponibilizar esse medicamento bem como a 

respetiva quantidade.  

A medicação que não se encontra no 

pharmapick, juntamente com a nutrição artificial e 

material de penso são aviadas manualmente. Esta 

encontra-se em células de aviamento ou na torre central, 

que constituem o stock da DIDDU.  

Neste processo, tivemos a oportunidade de 

trabalhar com o pharmapick e de auxiliar o TDT no 

aviamento manual da medicação. 

As malas são preparadas segundo um horário específico podendo ser feitas alterações 

imediatamente antes da entrega da medicação nos Serviços Clínicos, decorrentes das alterações 

farmacoterapêuticas ocorridas entre o momento de aviamento e o momento da entrega. 

O aviamento de alterações de medicação é feito em envelopes de papel identificados com o 

Serviço, nº de cama, nome do doente e nº do processo, sendo colocados em SUCS identificadas 

com cada serviço e entregues por Mensageiros (anexo 8).
20

 A preparação de envelopes não era 

frequente e como tal eram praticamente todos preparados por nós, sendo o envelope selado apenas 

após confirmação pelo farmacêutico do seu conteúdo. 

A DIDDU também satisfaz necessidades de medicação urgente, enviadas igualmente em 

envelopes e procede-se à solicitação de um Mensageiro para entregar a medicação o mais rápido 

possível. Esta medicação deve ser disponibilizada num período máximo de 30 minutos.
20 

A medicação de frio deve ser preparada imediatamente antes da saída de cada mala, em 

mala térmica própria, devidamente identificada e com indicação de conservação no frio.
21 

 

2.3. Distribuição clássica 

O sistema de distribuição clássica é um sistema que tem como principal objetivo o 

fornecimento de medicamentos para reposição de stocks em quantidades bem definidas e para um 

determinado período de tempo. Aquando da nossa presença no APF, foi possível verificar que é 

nesta área que este tipo de distribuição tem maior expressão, estando a maioria dos serviços, os 

blocos, as consultas e as farmácias do HJU e MJD servidos por este tipo de distribuição. 

Figura 4 Pharmapick 
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No HGSA, a distribuição clássica divide-se em três métodos, sendo que qualquer um deles 

segue quantidades de stocks acordadas entre os serviços e o SF. O primeiro sistema é o Hospital 

Logic System (HLS) em que os SF e os serviços vão trocando gavetas cheias por vazias, de seguida 

temos a reposição por unidades consumidas e, por último a reposição por Kanban.  

 

2.4. Medicamentos sujeitos a controlo especial 

Dentro da distribuição de medicamentos, alguns grupos farmacoterapêuticos são sujeitos a 

um maior controlo, uma vez que, têm um carácter mais sensível, dos quais se deve garantir a 

segurança dos produtos e dos doentes. Assim, podemos considerar neste campo psicotrópicos, 

estupefacientes, hemoderivados, antídotos, anti-infeciosos, nutrição artificial e material de penso 

que se encontram armazenados em condições específicas e dispensados mediante apresentação de 

impresso próprio. 

No decorrer do nosso estágio tivemos oportunidade de verificar todos estes impressos 

próprios, bem como a dispensa dos medicamentos sujeitos a este tipo de controlo. Para além disso, 

por vezes, foi-nos pedido para sermos nós a preparar a medicação e a realizar o preenchimento dos 

impressos, sendo depois confirmados pelo Farmacêutico que estivesse com essa tarefa. 

A dispensa de fármacos como a epoetina alfa e beta, a darbopoetina, a somatropina e a 

talidomida, encontra-se regulada por diplomas legais, podendo estes apenas ser prescritos por 

determinados serviços e especialidades médicas, devendo a prescrição vir acompanhada da 

«Justificação de receituário de Medicamentos».
13

 

A dispensa de medicamentos extra-formulário requer autorização da CFT, a qual é 

concedida por doente, para tal, o médico deverá justificar a necessidade do medicamento através do 

preenchimento de impresso «Justificação de receituário de Medicamentos».
13 

 

2.4.1 Psicotrópicos e estupefacientes 

Devido às características farmacológicas destes medicamentos o circuito destes 

medicamentos é restrito e controlado, sendo da responsabilidade do Farmacêutico receber, 

armazenar e dispensar todos estes medicamentos. Estes têm que ser prescritos em impresso 

próprio- Modelo nº 1509 (anexo 9), conforme regulamentado em Decreto-Lei devendo ser assinado 

por todos os intervenientes no processo, tendo todos os campos preenchidos. No final, este 

documento é devolvido aos SF, onde é arquivado.
22

 

 

2.4.2 Hemoderivados 

Hemoderivado entende-se por medicamento derivado do sangue ou do plasma humanos e 

é, de acordo com a legislação, um medicamento que para a sua dispensa tem que ser preenchido o 

Modelo nº 1804 (anexo 10).
23 

Este é composto por vários campos, cabendo ao Farmacêutico o 
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preenchimento do quadro C, onde se identifica o hemoderivado, quantidade cedida, lote, 

laboratório fornecedor e número do CAUL. 

 

2.4.3 Anti-infeciosos: 

A prescrição médica deste tipo de medicação é feita de duas formas para os doentes 

internados: 

 Se o serviço tiver DIDDU a prescrição deve ser realizada de forma eletrónica; 

 Se o serviço não tiver DIDDU a prescrição tem que ser feita em impresso próprio (anexo 

11).
19

 

De qualquer forma, em ambos os casos, cada prescrição é válida por um período máximo 

de 7 dias de maneira a prevenir o aparecimento de resistências aos medicamentos anti-infeciosos. 

Assim, teve que existir a implementação de protocolos que regulem o uso destes medicamentos e 

previna um uso desadequado e/ou excessivo. 

 

3. Ensaios Clínicos 

 

Atualmente, há um crescente número de Ensaios Clínicos (EC) a ser desenvolvidos, tendo 

os SF deste hospital um papel ativo na sua concretização. O farmacêutico encontra-se presente 

numa equipa multidisciplinar de profissionais de saúde, tendo como responsabilidade garantir a 

gestão de todo o circuito do medicamento experimental (ME).  

Em Portugal, só a partir de 2004 é que houve um claro esclarecimento relativamente ao uso 

e registo de ME, sendo que de acordo com o Decreto-Lei nº 46/2004 de 19 de agosto, os EC são 

definidos como «qualquer investigação conduzida no ser humano, destinada a descobrir ou 

verificar os efeitos clínicos, farmacológicos ou farmacodinâmicos de um ou mais medicamentos 

experimentais (ME), ou a identificar os efeitos indesejáveis de um ou mais ME; ou a analisar a 

farmacocinética de um ou mais ME, a fim de apurar a respetiva segurança ou eficácia».
24

 O 

processo de desenvolvimento de um EC engloba quatro fases, sendo que em todas elas tem que 

haver acompanhamento por monitores que informam os promotores sobre o desenvolvimento do 

ensaio. 

Em Portugal, a realização de um ensaio clínico depende da aprovação prévia de três 

entidades, o INFARMED, a Comissão de Ética para a Investigação Clínica (CEIC) e a Comissão 

Nacional de Proteção de Dados (CNPD), sendo um processo bastante burocrático e que no seu todo 

é bastante complexo
24

.  

Neste hospital a área de EC engloba duas salas: o gabinete de trabalho onde é arquivada 

toda a documentação dos ensaios e o armazém de ME (anexos 12 e 13), onde se coloca a 

medicação após receção para ser conferida. Esta tarefa é da responsabilidade do farmacêutico, pelo 
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que toda a medicação de EC traz essa referência na embalagem para ser dirigida para o local 

correto.  

No decorrer do estágio tivemos oportunidade de fazer essa receção e conferência da 

medicação, bem como proceder a todos os registo necessários para confirmação ao promotor, 

através tanto do Interactive Voice Responsive System (IVRS) como via Interactive Web Responsive 

System (IWRS).
25

  

Para se efetuar a dispensa da medicação de EC tem que existir uma prescrição médica a 

qual é feita em impresso próprio, cabendo ao farmacêutico conferi-la e validá-la, sendo que 

também observámos este procedimento. Outra das nossas tarefas foi a preparação de pré-

medicação que é necessária em alguns EC e que os doentes tomam antes do ME. Por fim, na última 

etapa deste procedimento verificámos toda a medicação devolvida pelos participantes 

contabilizando-a, fazendo o registo em formulários próprios, para posterior devolução ao promotor, 

de acordo com um procedimento, previamente, definido. 

Para além destas atividades, tivemos possibilidade de realizar outras de entre as quais: 

 Elaboração de procedimentos internos dos EC, fazendo estes parte da organização interna 

do serviço, tendo este o resumo do objetivo do estudo, bem como dos principais 

procedimentos a efetuar; 

 Acompanhamento de visitas de monitorização de diferentes fases de EC; 

 Participação na reunião de apresentação de um EC, envolvendo toda a equipa de 

profissionais de saúde, bem como os monitores.  

Neste setor além desta principal função de EC, existe uma atividade complementar que é 

uma campanha de recolha de medicamentos, que por vezes os doentes têm em casa e já não 

utilizam, ficando o farmacêutico responsável pela verificação dos medicamentos, se estes se 

encontram devidamente identificados (substância ativa e dosagem) bem como dentro do prazo de 

validade e com o respetivo lote. De seguida, estes medicamentos são separados por grupo 

farmacoterapêutico, sendo, posteriormente, encaminhados para instituições de solidariedade social 

que necessitem. Assim, foi da nossa responsabilidade a realização desta atividade em algumas 

situações do nosso estágio. 

 

4. Farmacotecnia 

 

Farmacotecnia é um dos ramos dos SF que tem como objetivo a preparação de 

medicamentos necessários no hospital, e que não existem disponíveis comercialmente ou nas doses 

necessárias.  

A existência deste sector no hospital permite garantir a preparação de medicamentos de 

forma individualizada, com características adaptadas a grupos populacionais específicos, 

fornecendo resposta à falta de alternativas produzidas industrialmente. Para além disso, neste 
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campo da manipulação de medicamentos devemos também incluir o fracionamento e reembalagem 

de medicamentos, com vista a serem dispensados a doentes em ambulatório ou na distribuição pela 

DIDDU.   

Nos dias atuais, são poucos os medicamentos produzidos em hospitais, sendo as 

preparações mais frequentes: 

- Misturas Nutritivas para Nutrição Parentérica (MNNP) para pediatria e neonatologia e a 

aditivação de bolsas mono, bi e tricompartimentadas, para adultos de hospital de dia ou 

doentes externos;  

- Formulações estéreis, de fracionamento de doses para pediatria ou colírios; 

- Preparações não estéreis; 

- Fracionamento e reembalagem de formas orais sólidas para a DIDDU e Ambulatório;  

- Medicamentos citotóxicos
26

. 

Independentemente das preparações farmacêuticas, os medicamentos manipulados são 

preparados tendo em conta a garantia da qualidade exigida por lei. Assim, têm que cumprir as 

«Boas Práticas a observar na Preparação de Medicamentos Manipulados em Farmácia de Oficina e 

Hospitalar»
13

, regulada pelos Decretos-Lei nº 90/2004, de 20 de abril
27

 e nº 95/2004, de 22 de 

abril
28

 e pela portaria nº 594/2004, de 2 de junho
29

. 

 

4.1 Unidade de Farmácia Oncológica 

A Unidade de Farmácia Oncológica (UFO) é responsável por todos os processos que 

envolvem os citotóxicos (CTX), desde a sua receção, ao armazenamento, à manipulação, à 

distribuição, à gestão de encomendas, ao arquivamento e também ao tratamento apropriado dos 

resíduos
30

.  

Além da obrigação relativamente à rastreabilidade do CTX, é obrigação da UFO promover 

e garantir a segurança do pessoal que está em contacto com os CTX bem como a proteção do meio 

ambiente. A manipulação dos CTX fica a cargo de pessoal competente que é sujeito a uma 

formação de 160h mensais
31

. 

A UFO está organizada em três áreas distintas: a zona branca, zona cinzenta e a zona negra 

(anexo 14). 

A zona negra corresponde ao armazém avançado dos CTX, é o local onde os 

medicamentos estão devidamente acondicionados em armários ou em frigorífico e organizados por 

ordem alfabética de DCI. Este é o local não estéril, onde os operadores trocam o vestuário exterior 

por fato de bloco e calçado adequado. É também neste local que se procede à receção e validação 

de prescrições médicas, à elaboração dos rótulos, à emissão das ordens de preparação, e onde se 

arquiva a documentação. Neste local encontra-se um farmacêutico que apoia o trabalho efetuado na 

sala branca. 
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A zona cinzenta ou antessala é o local onde se procede à lavagem e desinfeção das mãos, à 

colocação da proteção do calçado, touca, da máscara, dos óculos, bata reforçada de baixa 

permeabilidade e 1º par de luvas de látex esterilizadas.  

A zona branca diz respeito à sala de manipulação, corresponde à sala limpa, contém uma 

câmara de fluxo laminar vertical (CFLv) e onde é colocado o segundo par de luvas, neste caso de 

nitrilo. 

Na UFO, bem como em todos os serviços que por norma contactam com os CTX, estão 

obrigatoriamente equipados com um «kit de derramamento» que permite de uma forma rápida e 

segura proceder à descontaminação do local impedindo assim um menor tempo de exposição em 

caso de acidente
32

. 

Neste setor, tivemos a possibilidade de contactar quer com prescrições eletrónicas como 

também com prescrições em papel que diferem de cor consoante o doente esteja internado 

(impresso verde) ou em regime de ambulatório/HD (impresso cor-de-rosa)
33

. Após receção das 

prescrições, verificamos se cumpriam todas as condições exigidas para que seja aceite, ou seja, se 

estavam de acordo com os Protocolos de Quimioterapia definidos pela instituição, se cumpriam os 

diplomas legais, autorização da Direção clínica, do Conselho de administração, da CFT e CES, se 

apresentava detalhadamente os parâmetros antropométricos do doente no qual deve estar implícito 

o peso, altura, superfície corporal e área sob a curva, se apresentavam a prescrição por DCI, a via 

de administração, dose padrão, a dose ajustada ao doente, ciclos de tratamento, médico 

responsável, identificação do serviço e a patologia
33

. Após confirmação destes parâmetros, 

realizamos os cálculos da superfície corporal, o ajuste da dose e o volume do solvente caso o CTX 

necessitasse de diluição. Por fim, era dispensada a medicação CTX, juntamente, caso necessário, 

com os fármacos adjuvantes do tratamento.  

Em situações de dúvida relativamente à estabilidade do CTX, à proteção da luz, ou ao 

solvente a ser utilizado procedíamos a verificação destes aspetos no resumo das caraterísticas do 

medicamento (RCM).  

Após a validação da prescrição eram impressos os rótulos e dada a ordem de preparação 

para dentro da sala branca, em que um segundo farmacêutico procedia à dupla verificação com o 

intuito de minimizar os erros. 

Foi-nos permitido a entrada dentro da sala branca, após cumprirmos todos os requisitos no 

que diz respeito ao vestuário de segurança, e aqui podemos acompanhar a manipulação 

propriamente dita, em que dois TDT procediam ao manuseamento dos CTX. Este procedimento era 

supervisionado pelo farmacêutico que se encontrava na mesma sala. Os produtos finais eram 

identificados com o símbolo «BIOHARZARD»
31

 de maneira a consciencializar e permitir uma 

fácil confirmação de que se trata de um produto de elevada toxicidade. 
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4.2 Fracionamento e reembalagem 

Para que os medicamentos possam ser distribuídos por DIDDU é necessária a sua 

disponibilização em unidose. Além disso, todas as unidades têm que estar identificadas com DCI 

do(s) princípio(s) ativo(s), dose, forma farmacêutica, prazo de validade e nº de lote.
34 

As formas unitárias devidamente identificadas podem ser fornecidas diretamente pela 

indústria ou podem ser obtidas através de procedimentos básicos como o simples corte dos blisters. 

No entanto, quando isso não é possível, é necessário proceder à individualização, reembalamento e 

re-identificação dos medicamentos.  

Estas operações são realizadas com recursos a sistemas de reembalamento e re-

identificação simultânea, automáticos e semi-automáticos, equipados com fita de reembalamento 

para proteção da luz. Quando os comprimidos se encontram dentro dos blisters utilizamos o 

sistema automático que corta os blisters e os reembala, sendo necessário apenas colocar os blisters 

no local definido para o efeito. Quando os comprimidos são removidos do acondicionamento 

primário utilizamos o sistema semi-automático em que vamos colocando os comprimidos, um a 

um, em ranhuras que libertam o comprimido entre as duas fitas de reembalamento que são depois 

seladas. No final verificamos todos os invólucros, um a um, para confirmar que todas as unidades 

se encontravam corretamente embaladas e identificadas, procedendo ainda à contagem das 

mesmas.  

Outro processo realizado na preparação de doses unitárias é o fracionamento. Este 

procedimento é realizado apenas quando é assegurada a manutenção das propriedades 

fisicoquimicas e biofarmacêuticas do medicamento e permite a obtenção de doses não 

disponibilizadas no mercado.  

Tivemos oportunidade de auxiliar o TDT no fracionamento de comprimidos. Este foi feito 

manualmente, com recurso a um bisturi, sendo necessário o controlo visual simultâneo de todas as 

frações. O reembalamento foi depois realizado em sistema semi-automático. 

Mensalmente, é realizado um controlo de peso através da pesagem de, no mínimo, cinco 

frações, cujos pesos individuais não podem variar entre si em mais de 5%. 
35 

 

4.3 Preparação de Não Estéreis 

No que se refere à produção de não estéreis, esta comtempla formas farmacêuticas sólidas 

(por exemplo papéis farmacêuticos), semissólidas (por exemplo pasta) e líquidas (por exemplo 

soluções e suspensões).  
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A preparação destas formulações, 

na maioria das situações, é despoletada pelo 

Kanban que indica que se atingiu o stock 

mínimo necessário para garantir as 

necessidades dos doentes. O farmacêutico 

responsável pelo serviço emite uma ordem 

de preparação
36

 e rótulos, os quais contêm 

entre outras informações o prazo de 

validade (de acordo com as indicações da 

Farmacopeia Americana (USP)), lote do 

produto, condições de conservação, via de 

administração e condições especiais de utilização
37

. A ordem de preparação para além destas 

informações tem também toda a informação necessária à manipulação do produto (composição 

qualitativa e quantitativa, dosagem, forma farmacêutica, técnica de preparação e número de 

unidades) e ensaios de verificação a realizar para garantir a qualidade (ensaios organoléticos, 

uniformidade de massa, pH e cor/transparência)
36

.  

Durante a preparação do produto pelo TDT, este preenche um campo existente na ficha de 

preparação em que se coloca os lotes, origem e prazo de validade das matérias-primas utilizadas, e 

identificação do operador e supervisor, de forma a garantir a rastreabilidade do produto.  

Como produtos mais frequentemente preparados e dos quais colaboramos na sua produção 

e verificação podemos indicar papéis de dietas modulares glucídicas e proteicas, suspensão de 

hidroclorotiazida, loção de alfazema, entre outros.  

 

4.4 Preparação de Estéreis 

Na teoria a preparação de estéreis é dividida em duas partes: a produção de preparações 

estéreis extemporâneos propriamente dita e a preparação de nutrição parentérica e/ou aditivação. 

Contudo, na prática estas duas atividades podem ser incluídas no mesmo ponto, uma vez que, a sua 

preparação tem como preocupação a não contaminação do produto e a garantia de esterilidade, 

sendo, por isso, preparadas utilizando sempre a técnica assética, no interior de uma câmara de fluxo 

laminar horizontal (CFLh), que garante a proteção do produto e do operador, simultaneamente.  

Desta forma, nos SF do CHP existe uma área destinada à produção destes manipulados que 

engloba (anexo 15): 

- Zona negra: exterior à zona de preparação para higienização e mudança de roupa; 

- Zona cinza: antecâmara; 

- Zona branca: Sala de preparação com CFLh. 

Figura 5: Sala de preparação de produtos Não Estéreis 



Relatório de Estágio 

 

17 | Página 

De forma a garantir a esterilidade do local de preparação, neste hospital procede-se a um 

controlo microbiológico diário, recolhendo-se amostra da primeira preparação de cada sessão de 

trabalho na CFLh e da última preparação do dia
38

. 

No caso da nutrição parentérica (NP), são preparadas as bolsas, não só para o CHP (MJD e 

HGSA), como ainda para o Hospital Padre Américo, pertencente ao Centro Hospitalar do Tâmega e 

Sousa.  

Relativamente às bolsas para adultos, estas já se encontram disponíveis comercialmente, 

procedendo-se, apenas, à adição extemporânea de oligoelementos e vitaminas. 

No que concerne à preparação de bolsas para pediatria e neonatologia, estas são 

«preparadas de raiz» havendo um ajuste diário da sua constituição às necessidades nutricionais de 

cada criança.  

Assim, as misturas para NP são utilizadas para o fornecimento de nutrientes vitais por via 

endovenosa, tendo por objetivo manter o equilíbrio nutricional, face a situações de distúrbios 

metabólicos, tubo digestivo imaturo ou alimentação entérica impossibilitada ou contraindicada. 

Além da preparação propriamente dita, o farmacêutico é também responsável pela 

validação da prescrição médica que tem que, necessariamente, ser feita para dar início ao processo 

e deve conter obrigatórias que permita ao farmacêutico garantir a conformidade da preparação
39

. 

De seguida, o farmacêutico é responsável pela emissão de ordens de preparação e rótulos para 

colocar nas bolsas.  

Neste sentido, tivemos oportunidade de acompanhar todos os passos, verificando que a 

preparação das bolsas para NP está dividida em dois grupos que são manipulados e acondicionadas 

separadamente
40

:  

1. Preparação da emulsão lipídica; 

2. Preparação da solução contendo macro e micronutrientes hidrossolúveis. 

A preparação destes dois grupos é feita por sistema automatizado de enchimento, exceto a 

adição de micronutriente hidrossolúveis que é feita manualmente, tendo em conta a natureza 

química de cada componente para evitar possível formação de precipitados, que interfere na 

estabilidade da formulação. 

Já no caso das preparações estéreis extemporâneas, estas, na sua maioria, resultam da 

modificação de formulações comercializadas, fazendo-se um reajuste de dose, possibilitando a 

individualização da terapêutica e o combate ao desperdício de matérias-primas.  

O processo de manipulação destas preparações é muito semelhante à preparação de NP, 

como anteriormente referido, sendo que tivemos oportunidade de observar o fracionamento de 

colírios de gentamicina, oxibuprocaína e fenilefrina, bem como de soluções de bevacizumab, entre 

outros.  

O prazo de validade das formulações estéreis é calculado tendo em conta o risco das 

preparações e da sua constituição
41

. 
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5. Intervenção Farmacêutica e Cuidados farmacêuticos 

 

A obrigatoriedade de validação das prescrições médicas pelo farmacêutico faz com que 

este tenha uma posição ativa na terapêutica instituída ao doente. 

O farmacêutico verifica a possível ocorrência de problemas relacionados com o 

medicamento (PRM), avaliando cada medicamento de acordo com quatro parâmetros 

farmacoterapêuticos: necessidade, adequabilidade, posologia e existência de condições por parte do 

doente para usar o medicamento.
42

 Além destes parâmetros, é função do farmacêutico verificar a 

existência de interações entre medicamentos de maneira a garantir uma total segurança a nível 

terapêutico.
43 

Quando o farmacêutico apura a ocorrência de alguma inconformidade, deve efetuar uma 

«intervenção farmacêutica» para que a situação possa ser resolvida e não resulte num resultado 

negativo da medicação (RNM). 

Todas as intervenções farmacêuticas devem ser registadas, bem como o resultado dessas 

intervenções, para que possam ser analisadas pelos Cuidados Farmacêuticos e, em conjunto com 

outros estudos, possam ser elaborados pareceres técnicos sobre a utilização de medicamentos 

destinados a promover o uso racional dos mesmos. 
44 
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2ª PARTE 

 

A ampla atividade do Farmacêutico hospitalar obriga-o a ter uma postura muito ativa 

perante a população e os diversos problemas/desafios que diariamente lhe são colocados. Desde o 

contacto com o doente na distribuição em ambulatório, passando pela preparação e distribuição de 

medicamentos, onde muitas vezes conversam com os outros profissionais de saúde de forma a 

chegar ao melhor tratamento para o doente, até ao trabalho mais burocrático da profissão em que 

estão incluídas as várias «comissões técnicas» do hospital, muitas são as responsabilidades do 

farmacêutico. 

Neste âmbito, durante o nosso estágio no CHP, para além da passagem por todos os 

serviços e enquadramento nos mesmos, propusemo-nos a desenvolver alguns trabalhos no âmbito 

da atividade profissional e, por outro lado, também nos foi possibilitado ter uma participação mais 

ativa. Assim, elaboramos panfletos contendo informações mais relevantes e resumidas sobre 

algumas das patologias, para as quais existe dispensa de medicação em ambulatório, participamos 

em duas formações internas no CHP, participamos no XVI congresso anual da Associação 

Portuguesa de Nutrição Entérica e Parentérica e elaboramos uma tabela de estabilidade de produtos 

citotóxicos para a UFO.  

 

1. Panfletos Informativos 

 

A proposta para elaborarmos este trabalho surgiu quando passamos no setor da distribuição 

de ambulatório, em que nos deparamos com uma realidade diferente para todos nós. Na maioria 

dos dias são atendidas mais de duzentas pessoas nesta unidade, não havendo, por vezes, tempo para 

ser realizado um atendimento tão personalizado e esclarecedor como seria ideal. A “obrigação” de 

prestação de informações ao doente sobre o uso racional do medicamento e a sua responsabilidade 

pelo bom uso deste torna-se fulcral, bem como esclarecimento de dúvidas não só da medicação 

mas, muitas vezes, da própria patologia em si.  

A nossa ideia foi criar algo dirigido para o doente, que está na sala de espera do 

ambulatório à espera da sua vez de ser atendido, podendo colmatar a falta de informação que por 

vezes não existe tempo para ser dada. Assim, criámos cinco panfletos (anexo 16) - Hepatite B e C, 

Vírus da Imunodeficiência Humana (VIH), Esclerose Múltipla e Paramiloidose- em que de forma 

geral, estruturamos falando um pouco sobre a doença, transmissão, sinais/sintomas, diagnóstico e 

tratamento, bem como incentivando à adesão dos doentes à terapêutica, uma vez que, este é um 

ponto-chave para o sucesso de qualquer tratamento e sobre o qual nos devemos debruçar.  

No ambulatório há a dispensa de medicamentos com um custo muito elevado, que 

merecem ser utilizados com rigor, tendo o FH a consciência de ser o último elo de ligação com o 
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doente no seu esquema terapêutico. Por esta razão, garantir a efetividade/adesão ao tratamento é 

fundamental em todo o processo.  

 

2. Tabela de Estabilidade de Produtos Citotóxicos 

 

Aquando da nossa presença na UFO foi-nos proposto que elaborássemos uma tabela de 

estabilidade dos medicamentos visto que a tabela que existia sobre o assunto já estava 

desatualizada e encontravam-se muitos fármacos em falta que entretanto tinham aparecido após a 

elaboração da tabela antiga. 

O objetivo principal desta tabela foi facilitar o acesso à informação sobre a estabilidade dos 

medicamentos, permitindo assim aceder a esses dados sem ser necessário o abandono da sala 

branca o que implicava a remoção de todo o equipamento de protecção e o próprio 

comprometimento das condições asséticas da sala. A informação sobre a estabilidade dos 

medicamentos revela-se muito importante em diversas situações, como por exemplo nos casos em 

que se necessita de armazenar os medicamentos que foram utilizados na preparação de citotóxicos 

mas que fica por utilizar uma quantidade substancial. 

A tabela elaborada continha os seguintes campos: o solvente em que deveria ser 

reconstituída, tempo de estabilidade, proteção da luz e a temperatura a que devia ser armazenado 

como é possível verificar no anexo 17. Para a elaboração foi necessário retirar um inventário de 

todos os produtos que se encontravam no armazém correspondente a UFO, com especial interesse 

no laboratório em que eram produzidos porque a estabilidade poderia diferir entre laboratórios. 

 

3. Formações Internas no CHP 

 

3.1 Formação sobre material de pensos e limpeza de feridas 

Durante o estágio hospitalar, no dia 18 de março, participamos numa ação de formação 

sobre material de penso e limpeza de feridas. A ação de formação foi organizada pela Diretora dos 

SF, Dra. Patrocínia Rocha, bem como pela responsável dos Cuidados Farmacêuticos, Dra. Teresa 

Cunha, e foi direcionada para os farmacêuticos e TDT. 

O objetivo desta palestra foi a consciencialização da importância da dispensa correta dos 

pensos e do material de desinfeção de feridas de acordo com a situação do doente, ou seja, de 

acordo com a situação clínica do doente dispensar apenas o que é necessário, de maneira a garantir 

eficácia e segurança da terapêutica, e também a correta gestão dos recursos não gastando mais do 

que realmente é necessário. Este último ponto foi particularmente focado, foi-nos dado a conhecer 

o preço dos produtos de penso, do material de desinfeção e a importância da sua eficiente gestão, 

uma vez que, grande parte do material de penso e limpeza de feridas que é dispensado para os 
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serviços não é o adequado para o doente e, muitas vezes é desperdiçado ou mal utilizados o que 

contribui para o aumento da despesa hospitalar. 

Em suma, esta formação relevou-se de grande importância porque permitiu adquirir 

conhecimentos mais práticos relativamente a uma área que pouco ou nada sabemos e que não só 

nos traz mais-valias em farmácia hospitalar como também em farmácia comunitária permitindo um 

aconselhamento mais personalizado e adequado às exigências dos doentes. No entanto, deviam 

também estar presentes médicos e enfermeiros, dado que, são os profissionais de saúde que 

efetivamente requerem este material para os serviços, que os utilizam e a racionalização destes 

produtos não deve ser só da responsabilidade do farmacêutico mas sim do grupo pluridisciplinar de 

profissionais de saúde. 

 

3.2 Boas práticas de manipulação de medicamentos para segurança terapêutica 

No dia 23 de Abril, realizou-se uma palestra sobre «Boas Práticas na Segurança do 

Medicamento para a Segurança da Terapêutica» na qual nós podemos assistir.  

A formação foi organizada pelos SF e da equipa de oradores faziam parte os seguintes 

farmacêuticos: a Dra. Teresa Almeida que abordou os erros mais comuns durante todo o processo 

do circuito do medicamento, tanto no armazenamento, na prescrição, na validação, bem como na 

dispensa e administração do medicamento; a Dra. Ana Cristina Matos que destacou a importância 

dos cuidados farmacêuticos essencialmente no que diz respeito à identificação dos problemas 

relacionados com os medicamentos; a Dra. Bárbara Santos que recordou a importância da 

manipulação correta e cuidadosa dos medicamentos citotóxicos, dos problemas associados à 

exposição ocupacional e como minimizar os riscos e a relevância da comunicação multidisciplinar 

entre profissionais de saúde que permitem um melhor rastreamento dos medicamentos bem como a 

diminuição de erros associados à administração; por último, a Dra. Patrocínia Rocha realçou os 

cuidados necessários a ter para evitar interações medicamentosas em que abordou algumas das 

situações mais comuns a nível hospitalar. 

O público-alvo da formação eram os diversos profissionais de saúde, médicos, enfermeiros, 

farmacêuticos e TDT. 

Sucintamente, a formação incidiu nos seguintes tópicos: erros mais comuns durante o 

circuito do medicamento associados a dose incorreta do fármaco, forma farmacêutica 

desnecessária, utilização de abreviaturas que podem induzir em erros, via de administração 

incorreta, interações medicamentosas e interacções com alimentos que podem conduzir a ineficácia 

da terapêutica ou a reações adversas graves; problemas do sistema informático que podem conduzir 

a problemas a nível da prescrição, validação ou registo da distribuição dos medicamentos; a falta de 

comunicação ao longo de todo o processo de movimentação do fármaco mereceu especial atenção 

uma vez que pode contribuir para falhas no processo seguinte; por fim, a identificação dos 
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problemas relacionados com o medicamento seguindo uma fluxograma instruídas no HGSA de 

maneira a chegar à conclusão se o fármaco é realmente seguro para ser utilizado. 

 

4. Congresso anual da Associação Portuguesa de Nutrição Entérica e Parentérica  

Durante os dias 28 e 29 de Abril decorreu o XVI Congresso da Associação Portuguesa de 

Nutrição Entérica e Parentérica no Norteshopping, nas salas dos cinemas Zon Lusomundo com a 

temática «Desvios Nutricionais – a Epidemia do Século XXI»
45

. 

Neste congresso foi possível escolher entre 8 salas diferentes com diversos temas 

relacionados com a nutrição bem com casos clínicos. No primeiro dia de congresso começamos por 

assistir a uma sessão de «Nutrição Parentérica – Perspetiva do Farmacêutico», na qual fomos 

informados sobre a importância e os cuidados a ter no controlo microbiológico da sala de 

preparação, controlos na aditivação e uma visão do ambulatório do C.H.P relativo a nutrição 

parentérica apresentado pela Drª. Cristina Soares, de realçar que os moderadores deste debate 

foram a Drª Paulina Aguiar e o Dr. Gustavo Dias do C.H.P. 

De seguida assistimos a outra palestra sobre o tema «Nutrição em contexto comunitário» 

em que várias enfermeiras falaram sobre a importância da boa nutrição e de conselhos gerais a dar 

a comunidade. 

Na parte da tarde decidimos assistir a casos clínicos relacionados com a nutrição e, por 

último assistiu-se a uma sessão sobre os produtos de nutrição artificial existentes no mercado 

nacional, tanto na nutrição entérica como parentérica. 

Relativamente ao segundo dia iniciamos com o problema existente nos atletas de alta 

competição, o «overtraining» que consiste no declínio de performance devido a principalmente ao 

excesso de treino, entre outros fatores. 

Posteriormente, assistimos a uma conferência sobre a nutrição em situações especiais como 

por exemplo em transplantados ou em doentes com VIH e, no final do dia participamos na sessão 

sobre a nutrição clínica e a perspetiva farmacêutica e a intervenção farmacêutica na nutrição 

parentérica. 

Este congresso foi importante a nível de uniformização de conhecimentos entre os diversos 

profissionais de saúde para uma melhoria nos cuidados de saúde. 
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Anexo 1: Cronograma das atividades desenvolvidas 

 

 

 

 

 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 

Março 

Vito e Mariana 
  

Apresentação 
  

Armazém 
  

Ambulatório 
  

Produção/UFO 
   

Tiago e Tânia 
    

Ambulatório 
  

Ensaios Clínicos 
  

DID 
   

Marina 
    

Produção 
  

DID 
  

Armazém 
   

Abril 

Vito e Mariana DID 
  

UFO/Produção 
  

Ensaios Clínicos 
   

Relatório 
   Congresso 

APNEP 

 
Tiago e Tânia UFO/produção 

  
Armazém 

  
Produção/UFO 

   
Relatório 

    
Marina Ambulatório 

  
Ensaios Clínicos 

  
Relatório 

   
UFO 
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Anexo 2: Estrutura do Centro Hospitalar do Porto
47
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Anexo 3: Organização e estrutura dos Serviços Farmacêuticos 
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Anexo 4: Organização espacial do APF 
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Anexo 5: Sala de Ambulatório (zona de atendimento e gavetas de medicação, respectivamente) 

 

Anexo 6: Prescrição eletrónica do HGS 
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Anexo 7:  Carro de malas de aviamento para os serviços 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Anexo 8: SUCS 
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Anexo 9: Modelo de requisição de psicotrópicos e estupefacientes 

 

  

Anexo 11: Modelo de prescrição de anti-infeciosos 

 

Anexo 10: Modelo de prescrição de hemoderivados 
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Anexo 12: Layout da sala de armazenamento de medicamentos de Ensaio Clínico 

Anexo 13: Gabinete de trabalho da unidade de Ensaios Clínico 
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A B 

C 

 

Anexo 14: Diferentes zonas na área de produção de citotóxicos (A- Zona Negra; B- Zona Cinza; C-Zona 

Branca) 

 

 

 

 

Anexo 15: Diferentes zonas da unidade de preparação de Estéreis (A- Zona Negra; B- Zona Cinza; C- 

Zona Branca) 
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Anexo 17: Tabela de Estabilidade da UFO 

 
Solvente (vol.) 

Tempo de 

estabilidade 
Prot. Luz Temperatura 

5 – Fluorouracilo 

(Sandoz) 
Sol. Pronta 24 horas 

 
Ambiente 

Alemtuzumab inj. 

30mg/1ml (Genzyme 

antigamente Bayer) 

Sol. Pronta (IV) --- 

 

 

Alemtuzumab 

MABCAMPATH® 
Sol. Pronta (S.C) 48 horas 

 

 

Azacitidina 

(Celgene) 

Pó para suspensão 

injetável 

(4 ml de água 

esterilizada) 

8 horas 
 

 

45 minutos 
 

Ambiente 

BCG inj. 81mg 

I.Vesical 

Pó para suspensão 

injetável 

(Rolar para 

reconstituir) 

2 horas 
 

 
Bevacizumab 

Avastin® 

100mg/ 4ml 

400mg/ 16ml 

Sol. Pronta 48 horas 

 

 

Bleomicina Teva® 
Reconstituir em 

NaCl 0,9% 

24 horas 
 

Ambiente 

10 dias 
 

 

Bortezomib Velcade® NaCl 0,9% 8 horas 
 

Ambiente 

(25ºC) 

Brentuximab 

Adcetris® 

 

Pó para solução 

para perfusão. 

24 horas 

 

 

Carboplatina Teva® Sol. Pronta 24 horas 
 

 

Cetuximab 

ERBITUX® 
Sol. Pronta 24 horas 
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Ciclofosfamida 

(1000mg/ 50ml) 

ENDOXAM® 

NaCL 0,9% 

H20 

Glucose 

24 horas 
 

 

Cisplatina Solução pronta 28 dias 

 

20°-25°C 

Não refrigerar 

Citarabina Solução pronta 24h 

 

 

Citarabina IT 

 

NaCl 0,9% 

 

100mg : 5mL 

4h 

 

Ambiente 

Cladribina Solução pronta 24h 

 

 

Dacarbazina 

Água para 

preparações 

injectáveis 

 

200mg:19,7mL 

600mg:59,1mL 

24h 

 

 

Dactinomicina 

500mcg 
1.1 mL água ppi 24h 

 

Ambiente 

Daunorrubicina 

20mg 
4mL água ppi 24h 

 

Ambiente 

Denosumab Solução pronta 4h 

 

 

Docetaxel 
Solvente próprio 

Repouso 5’ 
24h 

 

≤25°C 

Doxorrubicina 

 

(Teva) 

Sol. Pronta 

48h 

 

 

 

24h 

 

Ambiente 

Doxorubicin 

Pegylated Liposomal 

 

20 mg/10 ml 

50 mg/25 ml 

106 

(Schering) 

Sol. Pronta 24h 
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Eculizumab 

SOLIRIS® 

Sol. de cloreto de 

sódio 
24h 

 

 

Epirrubicina 

pfizer® 

 

Sol. Pronta 

48h 
 

 

24h 
 

Ambiente 

Etoposido 

BMS® 
Sol. Pronta 24h 

 
Ambiente 

 

Filgastrim 

NEUPOGEN® 

Solução de 

glucose a 5% 
24h 

 

 

Fludarabina 

TEVA® 

 

Sol. Pronta 

48h 
 

 

24h 
 

Ambiente 

Fosaprepitan 

IVEMEND® 

Sol. de cloreto de 

sódio 
--- 

 

 

Fulvestrant 

FASLODEX® 
Sol. Pronta --- 

 

 

Gemcitabina 

HOSPIRA® 
Solução salina 

48h 

 

 
Ambiente 

Goserrelina 

ZOLADEX® 
Sol. Pronta  

 
Ambiente 

Idarrubicina 

Pfizer® 

Água para 

injetáveis 

48h 
 

 

24h 

 

 Ambiente 

Idursulfase 

ELAPRASE® 

Sol. de cloreto de 

sódio 

24h 
 

 

8h 
 

Ambiente 
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Ifosfamida 

BAXTER® 

Agua para 

injetáveis 

72h 
 

 

24h 
 

Ambiente 

Imiglucerase 

CEREZYME® 

Sol. de cloreto de 

sódio 
24h 

 

 

Infliximab 

REMICADE® 

Pó para solução 

para perfusão 

(reconstituído com 

água ppi) 

24h 
 

 

Irinotecano inj. 

20mg/ml 

40mg/2ml 

Sol. Pronta 48h 
 

 

Irinotecano inj. 

20mg/ml 

100mg/5ml 

Sol. Pronta 48h 
 

 

Irinotecano inj. 

20mg/ml 

500mg/25ml 

Sol. Pronta 48h 
 

 

Laronidase inj. 

500UI/5ml 

(Aldurazyme®) 

Sol. Pronta 

(Posterior diluição 

com Cloreto de 

Sódio 0,9%) 

24h 
 

 

Leuprorrelina inj. 

45mg SC 

(Eligard) 

Pó e solvente para 

solução injetável 

(Seringa A + 

Seringa B) 

Administra

ção 

imediata 

 

 

Levofolinato de 

Cálcio inj. 

175mg/17,5ml 

(Isovorin®) 

Pó para solução 

para perfusão 
24h 

 

 
 

Metilprednisolona 

1000mg (15,6ml) 

Pó e solvente para 

solução injetável 
48h 

 
Ambiente 

Metilprednisolona 

125mg (2ml) 

Pó e solvente para 

solução injetável 
48h 

 
Ambiente 

Metilprednisolona 

500mg (7,8ml) 

Pó e solvente para 

solução injetável 
48h 

 
Ambiente 

Metotrexato inj. 

100mg/ml 

(1000mg/10ml) 

Sol. Pronta 24h 
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Metotrexato inj. 

100mg/ml 

(5000mg/50ml) 

(FAULDEXATO®) 

Sol. Pronta 24h 

 

 
Mitomicina inj. Ext. 

10 mg 

 

Pó para solução 

injetável 

(reconstituído com 

água ppi, soro 

fisiológico ou 

dextrose a 20%) 

24h 
 

Ambiente 
Mitomicina inj. Ext. 

40 mg 

 

Mitoxantrona inj. 

2mg/ml (20mg/10ml) 

(BAXTER®) 

Sol. Pronta 7 dias 

 

Ambiente 

Natalizumab inj. 

300mg/15ml 

Concentrado para 

solução para 

perfusão 

8h 

 

 

Octreotide inj. Lib. 

Mod. 

SANDOSTATINA 

LAR® 

Microsferas para 

suspensão 

injectável IM 

(2mL de solvente 

apropriado) 

4h 

 

Ambiente 

Ondansetrom inj. 

8mg/4mL 

Sol. Pronta (IM ou 

IV) 
--- 

 

Ambiente 

Oxaliplatina 

ELOXATIM® 

Concentrado para 

perfusão para 

solução 

24h (após 

diluição) 

 

 

Paclitaxel 

Concentrado para 

perfusão para 

solução 

27h (após 

diluição 

numa sol. 

Cloreto 

Sódio 0,9% 

ou sol. 

glucose 

5%) 

 

Ambiente 

24h (após 

diluição em 

mistura de 

cloreto de 

sódio 0,9%  

e sol. 

Glucose 

5% ou 

solução de 

Ringer 

contendo 

glucose 

5%) 

 

Ambiente 
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Pamidronato de sódio 

PAMIDRAN® 

Concentrado para 

perfusão para 

solução 

24 horas 

 

 

Panitumumab 

VECTIBIX® 

Concentrado para 

perfusão para 

solução 

24 horas 

 

 

Pegfilgrastim 

NEULASTA® 
Sol. Pronta (srg) --- 

 

 

Pemetrexedo 

ALIMTA® 

Reconstituir com 

Cloreto de Sódio 

0,9% 

24 horas 

 

 

Prednisolona Inj. 
Reconstituída com 

água ppi 
24h 

 

 

Rituximab 

MABTHERA® 

Concentrado para 

solução para 

perfusão 

24h 

 

 

Rimoplostim 

NPLATE® 

Reconstituído em 

água ppi 
24h 

 

 

Tocilizumab 

ROACTEMRA® 

Concentrado para 

solução para 

perfusão 

24h 

 

 

Topotecano 

Concentrado para 

solução para 

perfusão 

24h 

 

 

Trabectedina 

YONDELIS® 

Concentrado para 

solução para 

perfusão 

24h 

 

 

Trastuzumab 

HERCEPTIN® 

Reconstituído com 

água ppi 
48h 

 

 

Triptorrelina 

DECAPEPTYL LP® 

Reconstituído com 

água ppi 
24h 

 

 

Vinblastina 

SOLBASTIN® 
Sol. Pronta --- 
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